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CIDADE E CIDADANIA: Programa de Incentivo e Organização da 

Participação Popular em Planejamento Urbano 

VIEIRA, Sidney Gonçalves (Universidade Federal de Pelotas, sid_geo@hotmail.com), OLIVEIRA, 

Giovana Mendes de (Universidade Federal de Pelotas, geoliveira.ufpel@gmail.com), PANITZ, Lucas 

Manassi (Universidade Federal de Pelotas, lucaspanitz@gmail.com). 

 

Palavras-chave: “Cidadania”, “Participação popular”, “Planejamento urbano” 

 

Objetivos da apresentação 

O futuro desejado para a participação popular em planejamento urbano é aquela em que cada 

indivíduo goza de cidadania suficiente para, por si próprio, opinar, manifestar e agir. Isso pressupõe, 

em verdade, exercício pleno de cidadania, alcançado mediante formação e experiências concretas. O 

papel da Geografia na construção deste cenário possível é o da atuação social, da discussão intelectual 

e da transformação pelo processo pedagógico do ensino/aprendizagem. Neste sentido, uma perspectiva 

própria aponta para a autonomia e para a liberdade como princípios básicos norteadores a serem 

seguidos. Assim, por intermédio da Geografia, será possível fazer com que as pessoas conheçam o 

espaço e nele atuem, promovendo sua efetiva apropriação. 

 

Resumo 

O planejamento urbano tem evoluído de um modelo eminentemente formal, que em sua 

elaboração prevê apenas a participação de técnicos, eleitos como conhecedores da realidade, para os 

modelos participativos, nos quais a comunidade envolvida é chamada a atuar na elaboração de 

proposições. Entretanto, mesmo nos modelos mais avançados, a participação popular é sempre 

tutelada por instituições, públicas ou privadas, que acabam moldando a produção do resultado 

proposto. O futuro desejado, neste campo, é o da participação efetiva de cada cidadão, cada vez mais 

dificultado ante os padrões de crescimento das populações envolvidas. Por isso, se pensa em uma 

possibilidade em que o espaço possa ser pensado a partir dos territórios de cada comunidade, onde 

cada um possa expressar suas análises sobre o presente e projetar suas expectativas acerca do futuro 

desejado. Em nossa experiência, temos identificado a grande dissonância existente entre o que 

preconizam os agentes públicos ou privados para uma determinada área e aquilo que seus moradores 

efetivamente desejam. Não raro, as ações de planejamento e as próprias políticas públicas, se voltam 

para um modelo de cidade arquitetado pelo pensamento dominante, que pensa a realidade na 

perspectiva de suas próprias experiências, de seu próprio padrão de vida e das expectativas que têm de 

um mundo melhor, mas que esquece de levar em conta o que o outro pensa, quer e deseja. Muitas 

práticas, também têm apontado a facilidade para encontrar uma leitura comunitária da realidade, por 
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intermédio de processos investigativos simples que levam em conta a efetiva participação de todos. 

Dinâmicas de grupos, trabalhos em mutirões, reuniões comunitárias entre outras, são ações capazes de 

identificar o pensamento de um grupo sobre a realidade que os cerca, bem como as expectativas acerca 

do que gostariam que fosse feito ou que eles próprios poderiam fazer. Esta é a proposição deste 

trabalho, ou seja, o incentivo da organização da participação popular na busca daquilo que lhes serve. 

Parte-se do pressuposto de que é possível disponibilizar informações, conhecimentos e 

capacidade técnica existente na universidade para fundamentar a ação social urbana baseada na 

organização e participação popular. Reconhece a proeminência dos movimentos sociais como 

importante para a definição da política urbana e, como tal, admite que a organização e participação 

popular são fundamentais no exercício desse direito à cidade. Justifica-se pelo reconhecimento de que 

tais movimentos sociais desempenharão um papel tão mais importante e significativo quanto melhor 

estiverem preparados para a ação. Identifica na sociedade contemporânea mudanças expressivas no 

processo de urbanização que dão razão para que se pense em novas formas de atuação social. Do 

ponto de vista teórico, se alia a uma perspectiva nova do urbanismo que reconhece a necessidade de 

redefinição das relações entre interesses coletivos, individuais e gerais. Também se fundamenta na 

ideia de que o planejamento urbano, especialmente o Plano Diretor, pode ser um instrumento de 

realização da organização e da participação popular pela utilização de instrumentos já existentes. 

Principalmente, parte do pressuposto de que um planejamento autonomista é possível, baseado na livre 

participação dos indivíduos em suas comunidades, valorizando a participação efetiva de cada cidadão, 

o que exige conhecimento e técnica para exercício da cidadania. Com isso, preconiza ações que visam 

conferir conhecimento, informação e capacidade técnica para que os cidadãos possam agir na 

organização e participação responsável. Utiliza como metodologia a pesquisa-ação, com forte 

envolvimento dos pesquisadores e extensionistas na construção de propostas. Atua com base em 

cursos de formação, informação e capacitação no planejamento urbano. O principal objetivo do 

programa é prestar apoio formativo e técnico à mobilização e à participação consciente e responsável 

dos cidadãos de Pelotas, estado do Rio Grande do Sul, moradores em Área de Especial Interesse 

Social (AEIS), em suas ações de reivindicações por demandas sócio-espaciais urbanas.  

 

Referências bibliográficas 

CASTORIADIS. Cornelius. A criação histórica. Porto Alegre: Artes e Ofícios, 1992. 

MARICATO, Ermínia. Cidades rebeldes. Passe livre e as manifestações que tomaram as ruas do 

Brasil. São Paulo: Boitempo, 2013. 

SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das Letras, 2010. 

VIEIRA, Sidney Gonçalves. (Org.) Construindo cidades. O plano diretor como experiência de 

planejamento urbano. Pelotas: Editora e Gráfica da Universidade Federal de Pelotas, 2012. 
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Educação geográfica: conexões entre uso de recursos de multimídia e 

desempenho escolar 

 
VIEIRA,Emanuella C. B.(IGOT-UL, emanuellavieira@campus.ul.pt), MELO, Maria das Neves M. de 

(IGOT-UL, mariamelo1@campus.ul.pt). 

 

                Palavras-chave: “aprendizagem”, “educação geográfica”, “recursos de multimidia”, 

“tecnologia”  

 

                Objetivos da apresentação  

Objetiva-se realizar uma reflexão sobre o uso dos recursos multimidia na educação 

geográfica e sua associação ao desempenho escolar, tendo em vista a melhoria do ensino, bem como 

seus efeitos na aprendizagem. Especificamente, objetiva-se apresentar uma síntese do uso de 

tecnologias na educação básica do Brasil, levando-se em conta os aspectos relativos às políticas 

públicas e legislações, expondo ainda um breve panorama da evolução da educação básica na última 

década tomando como base dados secundários fornecidos por órgãos oficiais. Por fim, objetivou-se 

analisar os resultados de experiências realizadas em sala de aula, utilizando alguns recursos multimidia, 

buscando avaliar a associação desta atividade ao desempenho escolar dos alunos.  

                  

Resumo  

O uso dos recursos de multimídia dentro do contexto pedagógico pode estimular a 

aprendizagem da educação geográfica, bem como aproximar a escola das expectativas dos alunos a 

partir da criação e desenvolvimento de ambientes de inovação e interação. A utilização destas 

ferramentas de produção do conhecimento na disciplina de Geografia pode tornar mais significativa a 

aprendizagem, oportunizar a atualização e eficácia da prática pedagógica, tornando mais efetivo o 

reconhecimento de situações do cotidiano dos alunos, reduzindo o distanciamento entre o 

conhecimento abstrato e a realidade dos estudantes. Objetiva-se realizar uma reflexão sobre o uso dos 

recursos multimídia na educação geográfica e sua associação ao desempenho escolar, tendo em vista a 

melhoria do ensino, bem como seus efeitos na aprendizagem. A discussão do trabalho é estrturada em 

três tópicos fundamentais. O primeiro expõe uma síntese sobre do uso de tecnologias na educação 

básica do Brasil dissertando sobre a evolução temporal das políticas públicas. O segundo tópico traz 

um breve panorama da evolução da educação básica na última década, tomando como base dados 

secundários fornecidos por órgãos oficiais. O último tópico expõe a análise dos resultados de 

experiências realizadas em sala de aula, utilizando alguns recursos multimídia e a associação desta 

atividade ao desempenho escolar dos alunos. O tópico relativo à síntese do uso das tecnologias na 

educação básica no Brasil teve como fonte de dados principal as políticas públicas relacionadas pelo 

Ministério da Educação, tendo como ponto de partida a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) de 1996. O 
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tópico sobre a evolução da educação básica é trabalhado numa escala espacial, partindo da cidade de 

Fortaleza, estado do Ceará e Brasil, e em uma escala temporal, considerando os anos de 2007 e 2014. 

As fontes de dados secundários utilizadas foram o Ministério da Educação e na Secretaria de 

Educação do Estado do Ceará, e tem como conteúdo, informações quanto a evolução no número de 

pessoas com acesso à educação básica, dados sobre evasão e frequência, quadro de notas, entre outros. 

Para experiência em sala de aula foram avaliados alunos do ensino médio de uma escola pública na 

cidade de Fortaleza no ano letivo de 2014 onde uma das investigadoras atuava como professora na 

disciplina de geografia. Sete turmas, com em média 30 alunos cada, foram expostas a atividades em 

que tiveram contato com recursos de multimidia durante o ano letivo. Tomando como base as notas 

resultantes das avaliações em sala de aula, os resultados apresentados mostram a relação entre o uso de 

recursos multimidia e o avanço do desempenho dos alunos no geral. A partir do uso e da 

aplicabilidade das ferramentas, foi possível observar o aumento na motivação por parte dos alunos, 

bem como o crescimento no interesse do compartilhamento da informação e ainda a promoção de um 

fortalecimento da relação professor/aluno, e sobretudo, o processo de desenvolvimento da 

aprendizagem signifiva.  

 

Referências bibliográficas  

BRASIL. Ministério da Educação. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares 

Nacionais: Matemática (1º e 2º ciclos do ensino fundamental). v. 3. Brasília: MEC. 1997. ISBN: 978- 

857783-136-4.  

CASTELLAR,S.M. VANZELLA, el al. Recursos multimídia na educação geográfica: perspectivas e 

possibilidades. Ciência Geográfica, Janeiro 2004, vol. 15, p.114-123.  

KENSKI, V.M. Educação e tecnologias: o novo ritmo da informação. Campinas, SP: Papirus. 2007. 

ISBN: 978-85-308-0828-0.  

LAMBERT, D. BALDERSTONE, D. Learning to teach geography in the secondary school: a 

companion to school experience. Oxon: Routledge. 2010. ISBN: 978-0415437868.
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EDUCAÇÃO PARA A CIDADANIA NO ENSINO DE GEOGRAFIA: uma 

prática cidadã no contexto metropolitano, no Brasil 

 

ROSA, Claudia do Carmo (Universidade Estadual de Goiás (UEG), claudiamorosa@yahoo.com.br); 

PORTELA, Mugiany Oliveira Brito (Universidade Federal do Piauí (UFPI), mugiany@yahoo.com.br); 

SOUZA, Vanilton Camilo de (Universidade Federal de Goiás (UFG), souzavanilton@ig.com.br) 

 

Palavras-chave: Cidadania; Ensino de Geografia; Prática cidadã; Cidade; Intervenção 

didática. 

 

Objetivos da apresentação 

Tecer considerações sobre o papel do ensino de Geografia no que se refere ao seu 

compromisso de educar para a cidadania e na construção do futuro social desejado, bem como 

contextualizar a temática por meio da experiência de uma intervenção didática realizada no Brasil, no 

intuito de acenar à atenção de educadores, pesquisadores e interessados no assunto para uma reflexão 

sobre tal temática. Outro importante objetivo é analisar a efetividade do ensino de Geografia e sua 

relação com as práticas dos alunos nos seus espaços cotidianos. 

 

Resumo 

O presente artigo relata a experiência de uma intervenção didática realizada no Brasil, focada 

no contributo da Geografia na educação para a cidadania. A intervenção intitulada “Movimentos 

populacionais e prática cidadã em Caturaí” foi desenvolvida com a anuência do grupo de pesquisa 

intitulado Núcleo de Pesquisa sobre o Ensino de Cidade - NUPEC, o qual é composto por professores 

e alunos de Pós-graduação, bem como estudantes de graduação do curso de Geografia da Universidade 

Federal de Goiás - UFG. Tal grupo desenvolve pesquisas no âmbito da Geografia das cidades, o que 

lhe garante o know-how de trabalhar temáticas correlatas e indissociáveis à questão da vida cotidiana 

em áreas metropolitanas e demais espaços intra-urbano. Diante dessas premissas, elencaram-se as 

seguintes problemáticas: em que medida um projeto desenvolvido no âmbito acadêmico pode interferir 

em práticas didáticas voltadas para a cidadania na escola básica? Como pode se desenvolver um 

ensino de geografia desejado e mais próximo da realidade cotidiana dos alunos? Diante dessas 

questões, o texto versa sobre o desenvolvimento da metodologia proposta fazendo uma discussão 

teórica sobre cidade, cidadania e prática cidadã no contexto da vida urbana, utilizando orientações 

teórico-metodológicas de autores de referência na área. Em seguida, apresenta os elementos do 

desenvolvimento metodológico da intervenção didática com base na pesquisa colaborativa. Por fim, 

mostra os resultados da intervenção didática e as principais consequências para um ensino de 

geografia desejado ou um que se projeta considerando as práticas cidadãs. Dessa forma, apontam-se os 
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seguintes resultados: a intervenção didática é um dos caminhos que estimula os alunos a pensarem 

sobre as suas vivências na cidade e instiga-os a construir uma cidadania democrática, crítica e 

participativa para a construção de um futuro melhor; é necessário (re) afirmar a necessidade de investir 

na produção de sentido para o ensino de Geografia; a intervenção ligada mais diretamente à escola 

básica, com base no ensino de geografia e em parcerias com órgãos de planejamento e gestão urbanos 

permitiu desenvolver um procedimento que pode ser adequado a outras realidades, com elevadas 

condições de consolidar-se como metodologia de planejamento participativo entre professores, alunos, 

comunidade e escola, com vistas ao desenvolvimento político, social, econômico e cidadão. 

 

Referências bibliográficas 

 

CARLOS, Ana Fani A. A Cidade. São Paulo: Contexto, 1992. 

 

CAVALCANTI, Lana de Souza. Geografia da Cidade. Goiânia: Alternativa, 2001. 

 

HARVEY, David. A liberdade da cidade. In: MARICATO, Hermínia (org.). Cidades Rebeldes. São 

Paulo: Boitempo: Carta Maior, 2013. pp. 27-34. 

 

LEFEBVRE, Henri. O direito à cidade. São Paulo: Ed. Moraes, 1991. pp. 45-66.
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O rural na escola da cidade: A prática docente em Geografia na Zona Oeste 

da cidade do Rio de Janeiro 

ALELUIA, Mendel (Instituto Federal Fluminense, maleluia@iff.edu.br) 

 

Palavras-chave: campo, geografia escolar, prática docente 

 

Objetivos da apresentação 

Este trabalho tem por objetivo apresentar elementos para um debate sobre o campo e o meio 

rural na geografia escolar. A partir do diálogo com docentes da periferia da cidade do Rio de Janeiro, 

buscamos compreender como tal questão pode ser explorada, ampliando possíbilidades de 

aprendizagem e de melhoria nas condições de aprendizagem a partir da relação com os lugares de 

vivência dos estudantes. Neste sentido, ganha destaque o ensejo de ampliar qualitativamente a relação 

dos estudantes com a realidade local a partir do ensino de Geografia, caminhando para possíveis e 

necessárias transformações do real a partir da escola. 

 

Resumo 

O conteúdo de Geografia a ser discutido neste trabalho é o campo (entendido como a 

expressão espacial do meio rural e buscando entender sua relação com a cidade). O recorte espacial 

proposto é a porção da cidade do Rio de Janeiro com as maiores possibilidades de ofertar, na sua 

paisagem e na sua sociabilidade, permanências de um passado rural. O bairro de Santa Cruz e 

adjacências constitui-se na última porção a ser incorporada pela mancha urbana da metrópole 

fluminense, resguardando traços de um passado rural e de um momento importante na relação cidade-

campo nos marcos da urbanização capitalista no Brasil do último século (Fernandes, 1996; Galvão, 

2012). Constatamos assim, a ampla capacidade de oferta de um repertório imagético e identitário para 

a discussão do tema, o que contrasta, analisando preliminarmente, com as representações distantes da 

realidade apresentadas pelos alunos e por parte dos professores. 

Partimos do lugar, das possibilidades que o espaço geográfico em questão oferece e nos 

dirigimos a escola e ao ensino de geografia que nela é ofertado. Ao parearmos dificuldades e 

possibilidades identificamos no professor e na prática docente elementos centrais para a mediação 

entre os alunos, a realidade que os circunda e os conteúdos de geografia. É a partir da relação entre 

cidade e campo, no qual Santa Cruz e seu entorno são exemplos ainda vivos na memória social e na 

dinâmica da cidade do Rio de Janeiro, que empreendemos este debate. 

A sondagem realizada junto aos professores de geografia aponta para uma falta de 

identificação de um repertório possível de ser trabalhado com os estudantes no que tange a construção 
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de uma relação entre os locais de vivência dos estudantes e o conteúdo a ser trabalhado na disciplina 

Geografia. 

Considerando o discurso consolidado no campo da educação e do ensino de Geografia de 

que o contexto local e o cotidiano permitem uma maior aproximação com a realidade (Castellar e 

Moraes, 2010), supomos que tal premissa não encontra respaldo ao observamos a prática docente de 

Geografia no ensino fundamental, em que transparecem estereótipos e visões que colocam o campo 

numa perspectiva romantizada ou depreciada. Sustentamos esta hipótese a partir do tema da relação 

cidade-campo e do recorte geográfico da cidade do Rio de Janeiro em que o processo de transição 

entre rural e urbano é mais recente e ainda guarda marcas expressivas no espaço geográfico: a porção 

da Zona Oeste carioca compreendida pelo bairro de Santa Cruz e adjacências, área marcada por um 

processo de ocupação impregnado de desigualdades e contradições. 

A partir da identificação das questões que atingem a prática pedagógica no bojo do problema 

identificado, discutimos neste trabalho os caminhos possíveis para encontrarmos uma ação em sala de 

aula que aproxime os estudantes de seu contexto local. Ao estimularmos os docentes a inserirem a 

questão do lugar e do cotidiano dos estudantes nos conteúdos ministrados, projetamos a possibilidade 

de construir no futuro uma geografia escolar mais envolvida com o contexto de vida dos estudantes e 

com o compromisso de auxiliar na transformação da realidade. 
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Diálogos entre Geografia e Resiliência Evolutiva sobre Desenvolvimento, 

Planeamento e Governação 

 

GONÇALVES, Carlos (Instituto de Geografia e Ordenamento do Território, Centro de Estudos 

Geográficos, Universidade de Lisboa, c.goncalves@campus.ul.pt) 

 

Palavras-chave: Geografia, Resiliência, Governação, Desenvolvimento, Planeamento. 

 

Objetivos da apresentação 

Num contexto europeu de declínio e num país em crise prolongada, esta reflexão desce à 

escala das comunidades e, através da lente da resiliência evolutiva, procura respostas para as seguintes 

perguntas: as decisões são sempre benignas ou inócuas para o desenvolvimento dos territórios 

(governação/políticas/atores)? e as vulnerabilidades, são sempre condições imutáveis (planeamento)? 

quais os contributos que o paradigma da resiliência evolutiva pode dar à Geografia que pretende 

construir um futuro desejado (planeamento para o desenvolvimento)? 

 

Resumo 

Com trajeto e aprofundamentos disciplinares diversos, o enfoque da resiliência evolutiva 

propõe novas abordagens ao desenvolvimento regional, urbano, local. Para o avanço deste campo de 

investigação relevam os progressos alcançados pela ecologia, porquanto criou evidência de que, em 

contextos de crise, procurar novos equilíbrios ou, no extremo, reformular funções, garante 

sobrevivência e longevidade. 

Comunidades resilientes desenvolvem estruturas organizativas que mitigam impactos e 

facilitam revitalização socioeconómica, quando expostas a crises. Importa destrinçar a resiliência 

social da ecológica. A primeira, sendo a que mais importa para esta reflexão, pode ser definida como: 

capacidade que as comunidades demonstram para lidar com pressões ou ruturas, impostas por 

mudanças sociais, políticas ou ambientais. Panarquia, sistemas adaptativos complexos e ciclo 

adaptativo são dispositivos a que se recorre para delimitar as relações entre sistemas naturais/humanos 

e as competências úteis às regiões em situações de crise.  

Resiliência transformativa, resiliência evolutiva e entendimento conjunto de adaptabilidade, 

transformabilidade e resiliência, traduzem esforços de adequação deste paradigma aos sistemas 

socioeconómicos. Martin (2012) estuda respostas das regiões inglesas a três períodos de crise (1979-

1983; 1990-1993 e 2008-2010), tipificando trajetórias de resiliência: resistência; recuperação; 

reorientação; ou, renovação. Conclui que resiliência remete para processos dinâmicos influenciados 

por choques de grande magnitude ou por adaptações graduais. No âmbito da geografia económica e 
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social, este quadro de referência procura explicar porque algumas regiões desencadeiam competências 

para se renovarem e prosperar continuamente, enquanto outras desembocam em bloqueios ou em 

trajetórias de declínio. 

Os desenvolvimentos recentes dedicam-se a sinalizar e a mensurar fatores que tornam as 

comunidades mais resilientes, a repensar o funcionamento das cidades e das regiões, equacionando o 

que lhes permite prosperar apesar da incerteza e da adversidade ou a destrinçar o que deve ser 

resiliente e quem beneficiar com os esforços para planear ganhos de resiliência, sublinhando a 

importância da coesão, equidade e conectividade na governação e no planeamento. Reposicionam-se 

os fundamentos da sustentabilidade das comunidades. 

Transferências descuidadas do paradigma, dos sistemas biofísicos para a análise das 

transformações socioeconómicas, tendem a “naturalizar” a existência de comunidades mais 

vulneráveis às crises. Agudiza-se assim, a importância de equacionar padrões de governação e 

políticas territoriais, atendendo à sua influência no reforço/fragilização da resiliência das comunidades 

(Weichselgartner, Kelman 2014). Clarificam-se, assim, as distinções entre sistemas ambientais e 

sociais: os últimos confundem-se com a ideia de futuro. Podem (des)bloquear coesão, equidade, 

conectividade, acesso a recursos (resiliência evolutiva).  

  Aperfeiçoamentos recentes, neste campo de investigação, sugerem que as práticas de 

governação interferem com a resiliência das comunidades. Todavia, é necessário densificar o 

conhecimento sobre tais relações (Bristow, Healy 2015). Pesquisas em curso concluem que é premente 

repensar as estruturas de governação e de planeamento para aumentar a resiliência dos territórios 

(Beilin, Wilkinson 2015). Esta comunicação visa esbater estas duas inquietações.  
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Nascer é envelhecer: uma perspetiva demográfica evolutiva e territorial na 

construção do futuro de Portugal 

 

MARQUES, Teresa Sá (Departamento de Geografia, Faculdade de Letras da Universidade do 

Porto/CEGOT, teresasamarques@gmail.com), SANTOS, Hélder (Faculdade de Letras da 

Universidade do Porto/CEGOT, hfcs75@hotmail.com), MAIA, Catarina (Faculdade de Letras da 

Universidade do Porto, catarina.maia2@gmail.com), RIBEIRO, Diogo (Faculdade de Letras da 

Universidade do Porto/CEGOT, mrcotgeo@gmail.com) 

 

Palavras-chave: dinâmicas populacionais; envelhecimento; revolução reprodutiva; 

Portugal 

 

Objetivos da apresentação 

Pretende-se construir uma visão temporal e geográfica da demografia em Portugal, de forma 

a refletirmos os desafios demográficos determinantes para o futuro. Esta pesquisa assenta numa visão 

evolucionista e prospetiva centrada na demografia, questionando o conceito de “crise demográfica”  e 

refletindo as “revoluções e os triunfos demográficos”. 

 

Resumo 

A demografia é atualmente considerada como um dos principais problemas dos países 

europeus, sobretudo do sul da Europa. Mas, é cada vez mais frequente as questões demográficas virem 

associadas à crise social e económica. Contudo, como refere MacInnes                    , não 

estamos a viver nenhuma crise demográfica, o que estamos a passar é uma revolução reprodutiva. 

Crise é normalmente uma situação conjuntural e transitória, mas o que o país está a registar não é 

temporário, é uma tendência que todos os cenários estão a desenhar. 

Portugal nunca foi tão populoso como é atualmente. Pela primeira vez na nossa história, já 

no século XXI, ultrapassamos a barreira dos 10 milhões de habitantes. Embora as projeções 

demográficas (para 2040, Castro et al., 2015; para 2050, a OCDE, 2015) nos coloquem novamente 

abaixo deste valor, nunca a população portuguesa foi tão numerosa e teve níveis de vida tão 

satisfatórios como os registados neste século.  

A população é cada vez mais escolarizada e o acesso ao ensino é mais generalizado, 

nomeadamente para as mulheres, que mantêm-se mais anos na escola e têm maior participação no 

mercado de trabalho e na sociedade em geral. A queda da fecundidade é sobretudo o reflexo destas 

dinâmicas positivas. 

As alterações esperadas na estrutura da população refletem o envelhecimento populacional. 

Mas se as pessoas vivem mais anos é porque têm melhores condições de vida e um maior acesso a 
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cuidados de saúde, que lhes permite usufruir de um maior bem-estar e serem cidadãos ativos por mais 

tempo. Viver mais anos com qualidade de vida é a nossa aspiração. Assim, a crise demográfica 

aparece com um significado sobretudo político e económico (Pérez, 2011). Reflete uma preocupação 

com os níveis de dependência dos idosos. Mas se refletirmos convenientemente, o índice de 

dependência total em 1950 não era muito diferente do atual. Se a evolução científica e tecnológica 

continuar aos ritmos atuais, iremos possivelmente viver mais anos de uma forma mais saudável. Além 

disso, o aumento da escolaridade irá repercutir-se na subida da produtividade dos ativos. Temos de nos 

focar nos investimentos que temos de fazer para sermos uma economia mais produtiva. 

Em termos de cenários para o futuro, o aumento desejável da fecundidade só terá 

consequências daqui a vinte ou trinta anos. Reforçar a nossa atratividade residencial, será uma 

hipótese mas com dimensões limitadas face às nossas necessidades. Assim, não temos uma 

demografia para uma economia intensiva em trabalho. A nossa única hipótese é apostar na educação e 

na ciência (Castro et al, 2015) para construirmos um país mais competitivo e simultaneamente mais 

coeso suportado por poucas pessoas mas muito qualificadas. E isto passa por uma atenção especial à 

necessidade de políticas públicas mais integradas, centradas nas pessoas e na evolução dos territórios. 

E aqui a demografia é central e tem sido muito esquecida pelas políticas públicas.  

Territorialmente, sempre fomos mais povoados a norte que a sul, mais no litoral do que no 

interior. E no futuro?  

Esta análise retrata uma visão temporal e geográfica da demografia, de forma a refletirmos 

os desafios ancorados no tempo e nos territórios, no passado e no presente, para colectivamente 

construirmos o futuro. 

 

Referências bibliográficas 

CASTRO, E.; Martins, J.; Silva, C. (2015), A Demografia e o País: Previsões Cristalinas sem Bola de 

Cristal, Gravida. ISBN: 978-989-616-653-3. 

MACINNES, J., P RE  D A , J. (2009), "The reproductive revolution" The Sociological Review 57 

(2): 262-284.  

MARQUES, T. (2004), Portugal na Transição do Século: Retratos e Dinâmicas Territoriais, Porto, 

Edições Afrontamento. ISBN: 9789723607093. 

OCDE (2015), How's Life? 2015: Measuring Well-being, Paris, OCDE Publishing, 

DOI:10.1787/how_life-2015-en. ISBN: 9789264211018.



 

13 
 

A relação do estado de tempo nas fraturas do colo do fémur, 

nos maiores de 64 anos, em Vila Nova de Gaia. 

 

GONÇALVES, Paula (Faculdade de Letras da Universidade do Porto, paulagoncalves1993@gmail.com)    

 

Palavras-chave: “Elderly population”, “Fractures”, “Precipitation”, “Geographic 

Information Systems”. 

 

Objetivos da apresentação 

Este trabalho procura avaliar as relações de causalidade entre os picos de precipitação, 

registados na Estação Climatológica do Porto - Pedras Rubras (ECP-PR), as características do 

contexto biogeofísico, ambiental, social e económico de residências e os internamentos diários da 

população com idade igual ou superior a 64 anos residentes no concelho de Vila Nova de Gaia (VNG), 

nos 4 hospitais públicos, designadamente o Hospital São João (HSJ) e o Hospital Santo António do 

Porto (HSA), o Hospital Santos Silva (HSS) em Vila Nova de Gaia e o Hospital Pedro Hispano (HPH) 

em Matosinhos, entre 1 de Janeiro de 2000 a 12 de Novembro de 2013 2000 e 2013. 

 

Resumo 

O ritmo de envelhecimento da população portuguesa em geral e do gaiense em particular 

associado à profunda crise económica e social vivenciada na última década incrementaram 

extraordinariamente a vulnerabilidade destes grupos etários mais frágeis à doença e à morte direta ou 

indiretamente causada pelas ameaças que as manifestações de mudança climática têm vindo a 

expressar no nosso território por exemplo com a maior irregularidade de ocorrência da precipitação 

(seca e precipitação intensa). Sabendo que os maiores de 64 anos de idade tem sequelas graves que 

podem conduzir á morte após uma queda que provoque por exemplo a fratura do colo do fémur e 

implique um período prolongado de internamento e inatividade, procuramos avaliar as relações de 

causalidade entre os picos de precipitação, as características do contexto ambiental, social e 

económico em que vivem. Para isso utilizamos os Sistemas de Informação Geográfica (SIG), os 

registos dos internamentos diários de idosos residentes no concelho de Vila Nova de Gaia (VNG) no 

Hospital Santos Silva (HSS) entre 2000 e 2013 e a série de elementos climáticos da estação 

climatológica do Porto – Pedras Rubras (2000-2013). 
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Ébola 2013/2016: uma relação entre a integração dos países na economia 

global e sua participação no combate à Emergência de Saúde Pública de 

Interesse Internacional. 

 

MENDES, Thiago M. (FLUP, profthiagomonteiro@gmail.com) 

 

Palavras-chave: “Redes de Inovação”, “Redes de Conhecimento”, “Ébola”, 

“Inovação em Saúde” 

 

Objetivos da apresentação 

Este trabalho parte de uma reflexão mais ampla relativa ao projecto de doutoramento em 

curso no Departamento de Geografia da Universidade do Porto que tem como foco analisar a relação 

entre a expansão territorial da crise do Ébola (2013/2016) e o estabelecimento de redes de inovação 

em tecnologias farmacêuticas de combate à doença. Especificamente neste trabalho, pretende-se 

analisar a rede de parceiros institucionais de Resposta ao Ébola da Organização Mundial da Saúde 

(OMS), através de uma comparação com a relação dos países doadores de recursos financeiros para o 

Fundo de Resposta ao Ébola (OMS) e os indicadores de integração económica mundial naquele 

momento, publicados pelo Banco Mundial em 2016. 

 

Resumo 

Em agosto de 2014, aproximadamente oito meses após o início da epidemia do Ébola na 

África Ocidental, a Organização Mundial de Saúde (OMS) passou a considerar esta doença uma 

“Emergência de Saúde Pública de Interesse Internacional” (Public Health Emergency of International 

Concern), chamando a atenção do mundo para tal crise. Porém, antes mesmo deste reconhecimento, 

em Março de 2014, a organização já passava a mobilizar diversos parceiros do Global Outbreak Alert 

and Response Network (GOARN), com o objetivo de prestar apoio técnico e operacional de combate a 

doenças. Esta é uma rede multidisciplinar que agrega parceiros de centenas de países do mundo em 

um sistema de trocas de conhecimentos estratégicos para uma resposta rápida às emergências em 

saúde pública. Outro recurso importante para a mobilização de esforços no combate ao Ébola foi o 

investimento financeiro recebido pela OMS. Entre Março de 2013 e Dezembro de 2014 esta 

organização recebeu mais de U$ 450 milhões oriundos de aproximadamente sessenta fontes diferentes.    

Visando estabelecer reflexões para a construção de um futuro desejado, onde pretende-se 

contar com respostas mais rápidas às crises epidemiológicas, este trabalho busca identificar os países 

que compõem as redes da OMS de resposta ao Ébola e os países que contribuem financeiramente com 

os esforços contra a doença, comparando-os entre si e com os demais, a partir dos seus indicadores de 
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Integração com a Economia Global publicados pelo Banco Mundial em 2016 (World-Bank, 2016), 

nomeadamente aqueles relativos aos investimentos externos diretos dos países. Esse relacionamento 

entre integração económica, investimentos financeiros e atividades de apoio técnico e operacional 

pode representar um indicador importante na identificação de um “buzz”, relacionado às redes de 

conhecimento, capaz de desencadear atividades inovadoras em tecnologias relativas ao combate ao 

Ébola. 
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Rumos de Governação para uma Cidade Ambígua - As mutações nos 

espaços e tempos nas políticas de Lisboa, por entre crescentes pressões de 

sentidos diversos 

 

SEIXAS, João (CICS/NOVA, Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa. 

jseixas@fcsh.unl.pt)  

 

Palavras-chave: Política Urbana, Governação; Lisboa; Políticas Urbanas 

 

Objetivos da apresentação 

Tomando como base as mais recentes tendências de reconfiguração dos espaços e tempos 

das políticas na governação da cidade de Lisboa; procura-se analisar e de seguida interpretar as 

presentes encruzilhadas na reestruturação das políticas urbanas – em Lisboa, em Portugal, e de forma 

mais global face aos países mais meridionais da Europa (por tendências relativamente comuns). Estas 

são tendências que advêm de fortes influências dos tempos de mudança de paradigma socioeconómico 

e tecnológico, bem como da crise financeira e das suas políticas mais reactivas, mas ainda, num grau 

aparentemente mais fractal, advindo igualmente de novas formas e experiências de hipotética 

restruturação das políticas urbanas, para um cenário de desejado ou eventual pós-crise. Este quadro 

interpretativo procura repensar as mutações e possibilidades nas estruturas institucionais e 

administrativas, nas redes de governança, e nas próprias estruturas que formam o capital socio-cultural 

e o cosmopolitismo de uma cidade. 

 

Resumo 

Apresenta-se uma reflexão em torno das mais recentes tendências de reconfiguração dos 

espaços e dinâmicas políticas na governação da cidade de Lisboa. Desde o ano de 2007 que a cidade 

de Lisboa detém uma vereação consideravelmente distinta dos padrões e agentes mais tradicionais que 

a governaram nas épocas prévias. Esta renovação sucedeu-se através de uma forte aposta do principal 

partido de centro esquerda, em conjugação com agentes de base mais independente dos tradicionais 

partidos políticos. Tem-se procurado dirigir a cidade através da aplicação de reformas de base 

estruturante como é o caso da reforma administrativa da cidade, que permitiu a criação de distritos 

urbanos com efectivas competências de acção pública de proximidade; ao mesmo tempo que se têm 

procurado aplicar novas práticas em dimensões charneira, como o envolvimento metropolitano, os 

transportes urbanos ou ainda a participação cívica. Esta tem sido, no entanto, uma renovação política 

com resultados diversos em diferentes vectores, chegando-se mesmo a dilemas e paradoxos de nova 

geração, em áreas ainda há pouco consideravelmente consensuais como no fomento do 
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empreendedorismo, da reabilitação urbana e do turismo. Uma renovação política desenvolvida, por sua 

vez, em paralelo com pressões de grau muito elevado tais como a pesada crise económico-financeira, 

as fortes pressões austeritárias do Estado Central, o aumento das desigualdades socio-espaciais, e 

ainda uma crescentemente exigente cultura urbanita e de usufruto da urbanidade e de seus direitos. 

Ainda em pleno período de aplicação das reformas nas políticas públicas urbanas – embora 

já se percebendo consideravelmente bem as distintas velocidades e capacidades de cada uma – e na 

constatação de uma tendência de real transformação nos espaços políticos da cidade; apresenta-se uma 

análise dos dilemas de nova ordem presentes na política urbana da capital portuguesa. Uma análise 

consubstanciada por reflexões teóricas de política urbana contemporânea e interligada com os dilemas 

e paradoxos que se colocam presentemente aos rumos mais globais de governação das cidades 

europeias. 

Procura-se assim contribuir para uma melhor clareza do ponto de vista interpretativo das 

presentes encruzilhadas nas políticas urbanas e na própria administração local e metropolitana; 

claramente ainda em tempo de crise mas em hipotética estruturação de um pós-crise; face às suas 

estruturas institucionais e administrativas, às redes de governança, e ao capital socio-cultural e 

cosmopolitismo da cidade. 
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O papel dos modelos de governança do poder local na “regeneração” 

territorial e na coesão social 
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Palavras-chave: “governança territorial”, “regeneração urbana”, “autarquias 

locais” 

 

Objetivos da apresentação 

Nesta comunicação pretende-se explicitar o contexto, a abordagem e a metodologia que 

iremos adotar na nossa questão de investigação que a nosso ver serve como uma possível resposta à 

pergunta formulada neste colóquio - “Que futuro desejamos e como contribuir para o construir”?  

Na nossa ótica e conforme definido na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável a 

nível mundial, cujos objetivos e ações serão discutidos na Conferência das Nações Unidas sobre 

Habitação e Desenvolvimento Urbano Sustentável - HABITAT III [1], o futuro que “precisamos” 

construir passa inequivocamente pela formulação de novos modelos de gestão do território que 

promovam o desenvolvimento urbano sustentável. 

 

Resumo 

Julgamos importante reter que dos 17 objetivos da Agenda Mundial 2030 [2], salientam-se 

dois que na nossa visão e na de outros autores [3] serão fundamentais para se alcançar todos os outros, 

mais especificamente, a promoção de “urbes” sustentáveis, cuja gestão de âmbito local deverá ser 

participada e partilhada com outros agentes urbanos – públicos e privados. 

Refira-se o que afirmado pelo Secretário-Geral da ONU “nossa luta pela sustentabilidade 

global será vencida ou perdida nas cidades” [4]. 

A nosso ver a prossecução desses dois objetivos – cidades e comunidades sustentáveis, com 

gestão partilhada, transparente e participada - só poderão ser atingidos através de novos modelos de 

governança territorial. 

O novo paradigma global de desenvolvimento sustentável com recurso à governança, patente 

nos princípios subjacentes ao conceito de “sustentabilidade” encontra-se presente nas políticas 

públicas portuguesas, incluindo as de âmbito territorial, apesar de algum atraso nesse transplante. 

No entanto, de acordo com as “evidências” expressas na observação direta, nos discursos 

políticos, na literatura académica e, inclusive, nas opiniões dos profissionais que estão no terreno na 

área do planeamento urbanístico e da regeneração urbana verificamos uma realidade bem distinta do 

ideal projetado. As “causas” apontadas na literatura científica variam desde a necessária mudança 

cultural transversal [5], até à falta de tradição de uma gestão “aberta e participada” [6], ou, ainda, à 
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“existência de um sistema de ordenamento do território jovem, mas precocemente descredibilizado e 

de uma comunidade técnico-profissional e científica disciplinarmente fragmentada” [7]. 

A nossa questão de investigação está associada à constatação de problemas de desarticulação 

entre as condições para implementação das políticas públicas territoriais e as funções e competências 

dos diferentes setores da administração pública, com consequentes reflexos territoriais e humanos.  

A questão de partida parte da premissa de que é possível contruir-se novos “modelos” de 

governança territorial para a regeneração urbana, para serem geridos pelo poder local. 

A abordagem passa pelo desenvolvimento de melhores e mais adequados processos de 

governança, com base em metodologias baseadas na análise das boas práticas, através do cruzamento 

de resultados obtidos em diversos estudos de casos (meta-matriz), até à análise experimental 

comparativa, em ambiente controlado, com recurso ao método Delphi. 
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A governança e os desafios na política e gestão de centros históricos 

 

TAVARES, Francine (UFPEL/CEGOT, francine_mtavares@yahoo.com.br), CHAMUSCA, Pedro 

(CEGOT, pedrochamusca@hotmail.com), FERNANDES, José Alberto (FLUP/CEGOT, 

jariofernandes@gmail.com) 

 

              Palavras-chave: governança, política urbana, centros históricos, património 

 

Objetivos da apresentação 

Refletir as transformações da gestão das políticas de património; Avaliar o modelo de 

governança e gestão do centro histórico; Considerar a vantagem em intervir (no) e gerir (o) centro de 

cidade, a pensar na cidadania. 

 

Resumo 

Como resposta aos processos de globalização, descentralização e reforma do Estado, entre 

outros, as políticas públicas urbanas passaram por grandes modificações a partir das últimas décadas 

do século XX. Relativamente às políticas de património, verifica-se uma transição de estratégias 

urbanas e sociais voltadas para contrariar o declínio urbano e em especial a degradação material dos 

núcleos antigos, para estratégias de valorização do espaço público e privado com dinamização social e 

económica focada, sobretudo, em reforçar a atratividade, integrando os espaços antigos com as 

dinâmicas da cidade. Por isso, não se trata de uma mera mudança quantitativa, mas da adoção de uma 

perspectiva diferente, que leva também a uma maneira distinta de se intervir, que se desloca da 

preservação do bem edificado para a sustentabilidade integral de núcleos urbanos, em que se 

valorizam os conceitos de reabilitação, revitalização e regeneração. 

Nessa abordagem, e no contexto da gestão dos centros históricos, cabe refletir sobre como 

são desenvolvidas as políticas públicas, e que relação estabelecem com a condição de vida dos 

cidadãos que utilizam a cidade. Assim, a gestão urbana, dirigida aos núcleos históricos, pode ser 

associada à articulação da noção de conservação integrada, isto é, a integração das ações propostas 

com as políticas urbanas e sociais mais gerais, com associação das políticas específicas do património 

com as demais políticas públicas da cidade. 

Neste quadro de transição, marcado também pelo confronto entre orientações ditas 

neoliberais e movimentos cidadãos de base, pretende-se discutir, considerando os centros históricos 

património mundial-ICOMOS no Brasil e em Portugal, as transformações da gestão das políticas de 

património, questionando e refletindo o desenvolvimento dessas políticas na perspetiva dos princípios 

de governança e da política urbana de cidade. 
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(Re)Viver as roças 

Reabilitação participada das roças de São Tomé e Príncipe 

 

VICENTE, Marta (Mestre, Faculdade de Arquitetura, Universidade de Lisboa, 
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              Palavras-chave: reabilitação, participação, roças, isolamento geográfico, São Tomé e 

Príncipe 

Objetivos da apresentação 

A apresentação procura introduzir o tema da participação pública na construção do futuro 

desejado, tomando como exemplo o processo (Re)Viver as Roças. A investigação surge no âmbito da 

dissertação de mestrado em Arquitetura e o processo implementado, na ilha de São Tomé, procurou 

desenvolver in loco uma primeira fase de um possível processo de reabilitação das roças. Procura-se 

mostrar que um processo de reabilitação que envolva a população, numa época de incerteza e com 

fracos recursos económicos, poderá ser uma linha de atuação em futuras intervenções. 

Resumo 

Os processos participativos na arquitetura e no urbanismo, são hoje considerados uma forma 

de fazer valer a opinião e o desejo dos verdadeiros beneficiários dos projetos, numa busca por levar a 

democracia até à concepção dos espaços urbanos (Barone & Dobry, 2002). Segundo Turner (1980), a 

questão da habitação surge como um campo de ação que só é verdadeiramente potenciado quando se 

permite que todos os indivíduos por ele abrangidos possam intervir, sendo que tanto a habitação como 

os bairros e as cidades em geral, têm a capacidade de influenciar de forma direta a relação entre os 

indivíduos que neles habitam e a restante sociedade, podendo suportar e impulsionar ou oprimir e 

carregar as vivências individuais e coletivas da comunidade em questão.  

O palco escolhido para a aplicação destes conceitos são as roças. As roças representam uma 

forma de organização territorial e social típica de São Tomé e Príncipe e, por isso, um elemento de 

património a preservar. Considera-se que a roça representa um modelo urbano, uma vez que na sua 

génese se encontra um conjunto de funções e equipamentos que, combatendo o seu isolamento 

geográfico, ofereciam todas as condições necessárias para garantir a sua autossuficiência. A 

reabilitação participada como estratégia para as roças, parte do seu estado atual de degradação que “é 

preocupante”, do reconhecimento do valor das roças enquanto estrutura inovadora e intemporal e da 

sua capacidade produtiva e autónoma enquanto estrutura agrária com competências capazes de 

alavancar o desenvolvimento económico e social de São Tomé e Príncipe (Fernandes et al., 2011, p. 

11). Como reabilitação das roças propõe-se a reposição da sua autossuficiência, retomando a produção 
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agrícola e promovendo a integração de novas funções e equipamentos, que respondam às necessidades 

atuais das comunidades locais. 

A presente investigação segue uma metodologia qualitativa e de estudo de caso, procura a 

recolha de informação e conhecimento de um conjunto de conceitos que se prendem com a 

participação na arquitetura e urbanismo e outros que versam com as questões da reabilitação do 

património e memória coletiva, para posteriormente aplicá-los a casos em contexto real, ou seja, no 

desenho e implementação do que seriam as primeiras etapas de um processo de reabilitação 

participada. O processo consiste num conjunto de sessões de grupo, entrevistas, conversas informais, 

workshops e visitas às roças, realizados com a comunidade de cada roça selecionada. Para a 

implementação deste processo foram selecionadas duas roças, as de Rio do Ouro e Ponta Figo, 

constituindo-se uma amostra de dois casos de estudo distintos. A seleção destes dois casos de estudo 

realizou-se de forma a maximizar os elementos que poderiam permitir uma boa análise comparativa, 

expondo a diversidade presente num contexto urbano e social das várias roças de São Tomé e Príncipe. 

Considera-se cumprido o objetivo central da investigação: a implementação in loco do que 

poderá representar uma primeira fase de um processo de reabilitação participada das roças. No 

decorrer de todo o trabalho de campo procurou-se ainda envolver o máximo de atores possível; aplicar 

várias técnicas/formatos de participação; e entender como pode o isolamento geográfico condicionar a 

população das roças. A formulação de hipóteses foi de encontro aos resultados do processo participado, 

sendo que se considera que por meio do seu envolvimento no processo de tomada de decisão a 

população residente nas roças apreenda e aceite as medidas de reabilitação e possa legitimar as opções 

tomadas.  

Acredita-se que os processos participados de arquitetura e urbanismo podem contribuir para 

um futuro melhor por permitirem que comunidades isoladas geograficamente, entre outras, se 

envolvam diretamente nos processos de tomada de decisão sobre o espaço que habitam. Num contexto 

de fracos recursos económicos, um processo de reabilitação que envolva a população, poderá ser uma 

linha de atuação em futuras intervenções, potencialmente contribuindo para a reabilitação do território. 

 

Referências bibliográficas 

FERNANDES, José; JANEIRO, Maria; de ANDRADE, Rodrigo; PAPE, Duarte. São Tomé e Príncipe – 

Cidades, Território e Arquitecturas. 1ªed. Lisboa: Edição dos Autores, 2013. ISBN 9789899701335. 

JENKINS, Paul; MILNER, Joanne; SHARPE, Tim. A brief historical review of Community Technical Aid and 

Community Architecture. In JENKINS, Paul and FORSYTH, Leslie (Eds.), Architecture, Participation and 

Society, Londres: Routledge, 2009. p. 1-13. ISBN 9780415547246. 

SANOFF, Henry. Multiple views of participatory design. METU Journal of the Faculty of Architecture. 2006. 23 

(2), p. 131-143. 



 

25 
 

PAPE, Duarte e de ANDRADE, Rodrigo. As Roças de São Tomé e Príncipe. 1ªed. Lisboa: Tinta da China. 2013. 

ISBN 9789896711757.



 

26 
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              Palavras-chave: “Participação”, “arquitetura e urbanismo”, “gestão urbana”, “orçamento 

participativo”, “BIP/ IP” 

 

Objetivos da apresentação 

Analisar o tema da participação na arquitetura e no urbanismo e a sua importância na 

definição das práticas e nos mecanismos das políticas e na gestão urbana, como uma forma de 

responder aos problemas urbanos, da administração e às necessidades sociais dos habitantes. Avaliar o 

debate e as práticas no contexto português, através de novas iniciativas participativas onde emergem 

novos atores, como o caso do Orçamento Participativo e o Programa BIP/ZIP e como estas podem ser 

difundidas no território e contribuir no futuro para uma gestão urbana mais expedita, efectiva e 

legitimada. 

 

Resumo 

Os projetos participados têm marcado a arquitetura e urbanismo ao longo do tempo. Existe 

uma vasta referenciação da participação como um elemento fundamental na gestão urbana e nos 

projetos. Blundell-Jones et. al., (2005) referem que o envolvimento dos habitantes nalgum ponto do 

desenvolvimento de um projeto é um denominador comum a todas as formas da arquitetura 

participada. Para Garcia (2008) a participação é importante na manutenção dos vínculos sociais e na 

relação dos indivíduos com o poder de decisão e cidadania, salientando-se o envolvimento das pessoas 

nos processos de urbanismo, como uma mais-valia e encara-se a participação dos cidadãos como uma 

valorização do indivíduo no contexto social. Na década de 60, as ideias e as perspetivas teóricas de 

participação tiveram uma aplicabilidade e uma experimentação em países em desenvolvimento. 

Nesses países as carências ao nível da habitação e das condições de vida eram marcantes e serviram 

como laboratório das ideias defendidas nos Estados Unidos da América e na Europa. A participação 

pública só ganhou popularidade a partir dos anos 70. Neste período, a discrepância entre a concertação 

politica e os interesses dos cidadãos comuns deixava a população insatisfeita com o sistema e 

impotente sobre as decisões que a afectavam. Assim, a reivindicação por processos mais efectivos de 
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participação da população tornou-se um manifesto em vários países ocidentais. Na década de 90 e nos 

primeiros anos do séc. XXI novas problemáticas são equacionadas como a crise financeira do Estado e 

das Autarquias, o declínio das capacidades do Estado, a globalização ou a complexidade dos 

fenómenos sociais nos sistemas urbanos com uma interdependência entre actores, instituições, 

actividades funcionais e as organizações espaciais. Neste contexto surgem novas iniciativas 

participativas onde emergem novos actores. 

Em Portugal estas teorias terão a sua inserção com o processo SAAL, em 1974-75. Esta foi 

uma experiência e uma prática de participação das comunidades na produção dos espaços de habitar, 

com semelhanças do modelo bottom-up, o que tornou esta abordagem única uma referência dos 

projetos de participação em Portugal. Existem outros mecanismos e processos participativos, não 

formais, com implicações na actividade do urbanismo, é o caso do orçamento participativo, visto e 

aplicado como um projeto de um modelo de gestão pública participado. Em Lisboa, o programa 

BIP/ZIP, implementado pela Câmara Municipal de Lisboa, em 2010, faz parte do Programa Local de 

Habitação e visa dinamizar parcerias e pequenas intervenções locais, tratando-se de uma iniciativa por 

parte das autoridades para criar oportunidades para a participação dos habitantes. 

Este artigo analisa o tema da participação na arquitetura e no urbanismo e a sua importância 

na definição das práticas e nos mecanismos das políticas e na gestão urbana. Pretendemos avaliar o 

debate e as práticas no contexto português, onde o SAAL se incorpora como um caso paradigmático, 

assim como as novas iniciativas participativas onde emergem novos atores, como o caso do 

Orçamento Participativo e o Programa BIP/ZIP, este no contexto do município de Lisboa e como 

estas podem ser difundidas no território e contribuir no futuro para uma gestão urbana mais 

expedita, efectiva e legitimada. A análise empírica revela que as práticas e os mecanismos 

participativos implementados têm um enquadramento com as teorias prevalecentes, e surgem 

como uma responda aos problemas urbanos, da administração e às necessidades sociais dos 

habitantes. O crescente interesse e projeção da participação pode ser visto como uma 

manifestação de valor que a população pode assumir nas cidades atuais. 
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OS MICROPOLOS GEOGRÁFICOS DE LIGAÇÃO DO ESTADO DO 

MATO GROSSO DO SUL E SUAS ARTICULAÇÕES TERRITORIAIS: 

Um estudo de caso dos municípios fronteiriços de Corumbá e Ponta Porã 

SILVA, Walter Guedes da (Universidade Estadual do Mato do Sul, guedes@uems.br) 

 

Palavras-chave: “rede urbana”; “regionalização”; “micropolo geográfico de ligação”. 

 

Objetivos da apresentação 

O objetivo desse trabalho é fazer um estudo da Geografia Econômica do estado do Mato 

Grosso do Sul, tendo como referência os Micropolos Geográficos de Ligação, representados pelos 

municípios fronteiriços de Corumbá e Ponta Porã, analisando as dinâmicas interna (administrativa e 

territorial) e externa (circulação) desses municípios e suas articulações territoriais. Enquanto 

objetivos específicos, almeja-se propor uma revisão metodológica do estudo das redes de cidades 

proposta pela Primeira Aproximação do Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE), em 2010, para o 

estado do Mato Grosso do Sul; identificar os Polos e Micropolos Geográficos de Ligação do Estado e 

seu papel no contexto da geografia econômica regional e mapear a rede de articulações que as 

cidades de Corumbá e Ponta Porã estabelecem com as cidades do estado do Mato Grosso do Sul, 

com os estados da federação e com os demais países, destacando a função central dessas cidades no 

processo de configuração e desenvolvimento econômico regional. 

 

Resumo 

Para a Geografia, a cidade cada vez mais possui papel polarizador no território, o que justifica 

a preocupação com a compreensão da rede urbana e do entendimento das diferentes tipologias de 

cidades no contexto regional. Na Geografia Urbana, por exemplo, o estudo das cidades tem se 

desenrolado na perspectiva indissociável das escalas intra e interurbana. Essa espacialização 

demonstra que, diferentemente de áreas mais densamente povoadas, cidades de menor porte podem ser 

responsáveis pela constituição de um micropolo geográfico de ligação e articulação territorial. Assim, 

em diversas escalas, as regionalizações buscam privilegiar as áreas mais dinamizadas e inseridas numa 

integração competitiva do mundo globalizado, naquela velha concepção de polos estrategicamente 

definidos e que sejam capazes de irradiar o desenvolvimento para os espaços circundantes. Porém, 

para regiões nas quais a estruturação da rede urbana parece, ainda, em construção, é fundamental 

compreender a existência de processos endógenos que levam a articulação regional e que não estão 

diretamente relacionadas às regionalizações oficialmente estabelecidas. Analisar a dinâmica local e 

regional em que esses micropolos estão inseridos é fundamental para a compreensão da própria 
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dinâmica da economia regional. Assim, o objetivo dessa pesquisa é fazer um estudo da Geografia 

Econômica e Regional do estado do Mato Grosso do Sul, tendo como referência os Micropolos 

Geográficos de Ligação, analisando as dinâmicas interna (administrativa e territorial) e externa 

(circulação) desses municípios e suas articulações territoriais. Enquanto procedimento metodológico, 

essa pesquisa propõe uma nova regionalização para o estado por meio dos Polos e Micropolos 

Geográficos de Ligação, com base em três indicadores municipais que estão detalhados no projeto, a 

saber: Capacidade de autogestão; Capacidade de sustentação da base territorial e; Capacidade de 

articulação regional, nacional e internacional. Com base na produção desses indicadores será possível 

uma análise comparativa desses municípios com outros municípios do Mato Grosso do Sul e com 

demais estados da Unidade Federativa, além de propor mecanismos de aumento da eficiência 

econômica dos centros urbanos, por meio do uso de estratégias e vantagens comparativas que possam 

beneficiar esses centros em função das articulações geográficas que essas cidades estabelecem com os 

demais centros urbanos, observando, para isto, suas posições estratégicas, o que contribuirá para a 

compreensão da formação de novos centros e seu papel na geografia econômica e regional do Estado.  

 

Referências bibliográficas 

ARRAIS, Tadeu Alencar. A cidade e a região/a cidade-região: reconhecer processos, construir 

políticas. Cadernos Metrópoles. N
o
. 20, 2008, pp. 81-89. 

BRADFORD, M. G.; KENT, W. A. Human Geography: Theories and their application. Oxford, 1977. 

GETIS, Arthur; GETIS, Judith. Christaller´s Central Place Theory. UFRÁSIO, Mario Antônio. (trad.) The 

Jornal of Geography. Vo. 65, no. 5, 1996, pp. 220-226.  

HAESBAERT, Rogério. Regional – global: dilemas da região e da regionalização na geografía 

contemporânea. Rio de Janeiro: Bertrand, 2010. 

SANTOS, Milton. Espaço e método. 5ª. ed. São Paulo: Edusp, 2008.



 

31 
 

DESENVOLVIMENTO E INTEGRAÇÃO REGIONAL DO CENTRO-
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Palavras-chave: “Sudeco”, “desenvolvimento”, “fronteira”, “Centro-Oeste”. 

 

Objetivos da apresentação 

A concentração de riquezas no estado de Mato Grosso do Sul – Brasil - abriu mais 

oportunidades de reprodução do capital nacional e estrangeiro, acentuando seu papel na divisão 

regional do trabalho, o que foi possível graças à atuação do Estado brasileiro, que, dentre outras 

estratégias, criou a Sudeco (Superintendência de Desenvolvimento do Centro-Oeste), órgão vinculado 

ao Ministério do Interior, que teve, como objetivo, integrar o Centro-Oeste brasileiro à dinâmica 

produtiva nacional. Nesse contexto, o objetivo desse texto é discutir a atuação da Segunda Sudeco no 

desenvolvimento da Faixa de Fronteira da região Centro-Oeste do Brasil, buscando elementos de 

análise para que se possa compreender se esse novo modelo de desenvolvimento proposto pela Sudeco, 

foi capaz de conduzir a Região ao chamado desenvolvimento regional sustentável. 

Resumo 

Criada pela Lei Complementar n
o
. 129, de 8 de janeiro de 2009, mas regulamentada pelo 

Decreto Presidencial n
o
 7.471, de 4 de maio de 2011, a Segunda Sudeco, vinculada ao Ministério da 

Integração Nacional, foi criada para “seguir um novo caminho: o de pensar desenvolvimento com 

inclusão social e produtiva e, assim, participar ativamente da meta do Governo Federal de erradicar a 

miséria absoluta no país. ” (SUDECO, 2015). 

Diferente do que ocorrera com a Primeira Sudeco, até porque o contexto sociopolítico e 

econômico era distinto, a Segunda Sudeco dá ênfase a temas como desenvolvimento sustentável, 

preservação e recuperação ambiental, zoneamento ecológico econômico, Arranjos Produtivos Locais 

(APL), desenvolvimento sociocultural, agricultura familiar, reforma agrária, economia solidária, 

ordenamento e gestão do território, entre outros, cabendo à Segunda Sudeco a difícil tarefa de 

“erradicação da miséria na região Centro-Oeste.” (SUDECO, 2015). 

A proposta de um desenvolvimento regional sustentável representa, em sua essência, mudança 

no paradigma de desenvolvimento praticado até então, mas que não se define na formulação de ideias 

e princípios que pregam a equidade social, ambiental e econômica, mas que consiste em mudanças 

comportamentais, e isto transcende formulações teóricas. Nem sempre a mudança no discurso é 

acompanhada de práticas transformadoras. 
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Considerações Finais 

Com ambiciosos objetivos de preservação e recuperação ambiental, desenvolvimento 

sociocultural, fortalecimento da agricultura familiar, incentivo a reforma agrária, valorização da 

economia solidária, ordenamento e gestão do território, erradicação da miséria absoluta e diminuição 

de desigualdades sociais, a Segunda Sudeco certamente é magistral em termos de propostas. Todavia, 

as dificuldades em alcançar tais objetivos acompanha a importância dos mesmos. 

Em 2010 (último ano com dados do Índice de Desenvolvimento Humano), existia uma 

discrepância grande entre as regiões dentro do CO, os municípios da Faixa de Fronteira apresentaram, 

em média, um IDH de 0,637, o Distrito Federal com 0,824 e CO com 0,753. É interessante verificar se 

a nova Sudeco foi capaz de minimizar esta desigualdade, como existe a restrição de dados do IDH foi 

analisado os indicadores de extrema pobreza estaduais. 

Os dados revelam que mesmo com a atuação da nova Sudeco no CO, a extrema pobreza 

aumentou nos estados de Mato Grosso e Mato Grosso do Sul, que concentram os municípios da Faixa 

de Fronteira, principalmente de 2012 para 2013. O estado de Mato Grosso praticamente dobrou o 

número de domicílios com renda domiciliar per capita inferior a linha de miséria. 

Portanto, a nova Sudeco é um importante instrumento do Estado para atuar na região CO, 

desempenhando um relevante papel na dinâmica econômica, contudo, com base nos dados disponíveis, 

não pode ser observado uma atuação alinhada em plenitude com os propósitos de sua criação, mas 

sobretudo, uma atuação muito mais relacionada com os propósitos da Primeira Sudeco. 
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CIDADES MÉDIAS E CENTROS SUBREGIONAIS NA BAHIA: POR 

UMA NOVA POLÍTICA URBANA PARA O ESTADO 

 
SANTOS, Janio (Doutor em Geografia/Prof. Titular da UEFS; E-mail: janiosantos@yahoo.com.br) 

 

Palavras-chave: Cidade média; Centros subregional; Política urbana 

 

Objetivos da apresentação 

Políticas de desentralização foram implementadas no mundo, com fito de constituir 

alternativas para efitivar políticas urbanas mais adequadas, a fim de atender demandas da sociedade. 

São referências as verificadas em Porgugal, para Região Norte; na França, políticas de aménagement 

du territoire; e no Brasil, o PND II. Na Bahia, na última década, ainda que avanços sejam 

reconhecidos, paradoxalmente, retrocessos a respeito da descentralização ocorrem, sobretudo, 

relacionados à redução da autonomia das autarquias, como universidades, de diretorias regionais de 

saúde e educação etc., e à concentração ainda alta de serviços especializados, em Salvador, que 

poderiam ser sediados em cidades médias. Assim, pensar a concentração na capital e os caminhos para  

redefinição desse modelo são essenciais, hoje, para reorientar o modelo de gestão das cidades.     

São tais reflexões que movem o desenvolvimento deste texto, cuja indagação central é analisar 

o grau de centralização das políticas estatais e os caminhos para averiguar propostas para 

descentralizar a gestão pública, em que cidades médias e  centros subregionais adquiram maior papel e 

autonomia, e contribuam para superar problemas que entravam o uso racional dos recursos públicos. 

Tais ponderações permitem pensar possibilidades e desafios que promovam o efetivo desenvolvimento 

socioespacial, nos termos apontados por Souza (2001), no sentido de proporcionar melhoria na 

qualidade de vidas e justiça social. E a oportunidade de dialogar com pesquisadores de outros países, 

como Portugal, cujos trabalhos feitos no âmbito da região Norte trazem avanços,  é assaz pertinente. 

 

Resumo 

Transformações ocorreram na rede urbana da Bahia, face alterações desdobradas em diversas 

escalas (SANTOS, J., 2009; 2012). Por um lado, consolidou-se, no Estado, a lógica urbano-industrial 

na reprodução da sociedade, como produto de novas relações de trabalho e de produção engendradas a 

partir da metade do século XX, face o avanço das relações capitalistas no Brasil. Por outro, 

componentes foram integrados à dinâmica das áreas urbanas e rurais, o que influenciou a lógica da 

rede urbana. Isso demonstra que, no âmbito país, foi recorçada a “onipresença da metrópole”, 

paripassu ao crescimento da importância das cidades médias (SANTOS, 1993), o que assinalou um 

novo contexto na urbanização brasileira, hoje, com contornos diferentes. 

Na Bahia, cidades médias e centros subregionais passaram a desempenhar papéis importantes, 

a partir de 1970, por meio do planejamento regional  estatal (SANTOS, J., 2012). As cidades médias, 
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hoje, articulam os centros do capital e de comando (metrópoles globais, nacionais e regionais) aos 

núcleos urbanos menores, enquanto os centros subregionais são mediadores de relações entre cidades 

médias, pequenas e áreas rurais. Nota-se que ambas tipologias de cidades passaram a atrair, no Estado, 

novos interesses para reprodução ampliada do capital e tornaram-se sedes de empresas de médio e 

grande portes. E isso alterou sua estruturação interna e as relações que essas estabelecem com as 

demais cidades (SANTOS, J., 2009). 

No caso da rede urbana da Bahia, sua constituição articula-se: 1)mudanças na urbanização 

brasileira, que redirecionaram a divisão territorial, técnica e social do trabalho, em escala nacional, e 

constituiu novos fluxos e rotas de capital; 2)avanço das relações capitalistas de produção para o 

Nordeste; e 3)ações do governo do Estado, ao descentralizar/recentralizar serviços e poder cidades 

médias, seguindo orientações do II Plano Nacional de Desenvolvimento (PND) (SANTOS, J. 2012). 

Constata-se, por um lado, a necessidade de construir políticas estatais que deem maior 

autonomia e poder de decisão às cidades médias, no âmbito da Bahia, que são estratégicas para suprir 

e intermediar demandas sociais regionais; por outro, urgência em propostas que descentralizem 

serviços, sobremodo públicos e especializados, para cidades médias e centros subregionais, 

valorizando políticas governamentais que efetivem a descentralização do poder e da gestão, e cuja 

utopia seja, de fato, a melhoria da qualidade de vidas e a justiça social. 

Foram adotados, como procedimentos metodológicos: a)pesquisa bibliográfica sobre 

urbanização, descentralização, cidades médias e centros subregionais; b)pesquisa documental sobre 

administração e gestão dos recursos públicos, distribuição dos serviços especializados, na escala do 

Estado da Bahia, com fito de realizar comparação entre a RMS e as cidades médias e centros 

subregionais; c)mapeamento de informações, para elaboração de mapas temáticos, os quais destacam a 

morfologia do atual sistema urbano, com realce para cidades médias e centros subregionais.    
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Produção do Espaço Urbano de Anápolis (Goiás - Brasil): resultados de 

relações interescalares 

 

SANTOS, Kesia Rodrigues dos (UEG/Unicamp, k2r3s4@yahoo.com.br), VITTE, Antonio Carlos 

(Unicamp, vitte@uol.com.br) 

 

Palavras-chave: Anápolis; produção do espaço; fatores externos. 

 

Objetivos da apresentação 

Esse trabalho é parte integrante de uma pesquisa que visa compreender as inundações no 

espaço urbano de Anápolis, a partir da relação homem e natureza no processo de valorização 

diferencial do espaço urbano. Nesse sentido, a presente contribuição tem o objetivo de analisar o 

processo de produção do espaço urbano da cidade de Anápolis (GO), destacando fatores externos, 

relacionando à políticas públicas, principalmente federais, e suas consequências na configuração do 

espaço urbano de Anápolis. Inclusive na ocupação de áreas de risco ambiental. Para alcançar tal 

objetivo, utilizou-se pesquisa bilbiográfica, análise documental, pesquisa e produção cartográfica 

(mapas de crescimento da malha urbana e uso do solo) e trabalho de campo. 

 

Resumo 

A escolha de Anápolis deve-se ao expressivo dinamismo econômico presente na cidade, que 

está localizada entre duas capitais, Goiânia e Brasília. Segundo Cunha (2009, p.60), "a consequência 

do dinamismo econômico vivenciado pela cidade, além de lhe conferir destaque regional propiciou 

significativo crescimento populacional". A cidade enfrenta problemas relacionados à ocupação 

indevida. 

Inúmeros fatores impulsionaram o crescimento econômico e demográfico de Anápolis, 

destaque para a localização estratégica da cidade que fez com que, ao longo da história, importantes 

obras voltadas para a integração nacional e regional fossem construídas ao seu redor: a ferrovia 

Mogiana, a construção de Goiânia, a implantação da CANG (Colônia Agrícola Nacional de Goiás), a 

construção de Brasília, a implantação do DAIA (Distrito Agroindustrial de Anápolis), dentre outros.  

Ressalta-se que as ações que promoveram estas obras encontram-se inseridas em públicas 

publicas e projetos do Estado, com destaque para a Marcha para o Oeste, o Plano de Metas, o 

PRODECER (Programa de Cooperação Nipo - Brasileiro para o Desenvolvimento dos Cerrados) e os 

PND's (Planos Nacionais de Desenvolvimento). 

Nas décadas 1960 e 1970 se constituíram as bases para a introdução das frentes modernas, 

que impactaram vigorosamente a economia e a estrutura urbana, e ainda a modernização das vias de 

transportes, das bases energéticas e das telecomunicações (HADDAD e MACEDO, 2014). 
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 Cunha (2009) afirma que Anápolis se beneficiou da localização estratégica, o que favoreceu 

o crescimento de sua economia. Tal situação promoveu importantes mudanças nas funções 

econômicas desempenhadas por Anápolis, as quais tiveram expressivo impacto na estruturação do 

espaço intraurbano anapolino. Isso pode ser comprovado pelas mudanças nos padrões de sua estrutura 

urbana ao longo de poucas décadas. A cada atividade econômica desenvolvida ao longo do século XX 

ocorreram mudanças significativas no espaço intraurbano. 

A expansão urbana da cidade foi definida por critérios econômicos, não se pautando nas 

características geomorfológicas. Os eixos rodoviários, relacionados às políticas nacionais, definiram 

sua expansão, como pode ser observado em sua configuração atual.  

O processo de valorização diferencial do espaço urbano provocou a ocupação intensa de 

determinadas áreas e o aparecimento de vazios na malha urbana do município. Essa ocupação ocorreu, 

simultaneamente, em áreas próprias e impróprias, até mesmo em áreas de risco. Dentro do processo de 

urbanização, foram ocupadas as planícies de inundação em vários pontos da cidade.  

A ocupação das áreas de riscos não ocorreu apenas nas periferias, por famílias que ficaram à 

margem da organização sócio-espacial da cidade. Áreas centrais estão entre as que enfrentam 

problemas com acidentes relacionados à dinâmica da natureza. Esta realidade esta expressa em dados.  

As inundações urbanas ocasionam diversos prejuízos à população, inclusive, a perda de 

vidas humanas. O crescente número de ocorrências de tal fenômeno tem demonstrado à necessidade 

de estudos que demonstrem como as áreas urbanas são subordinadas por lógicas que vão além da 

dinâmica local. 

Entretanto, se a lógica determinante para a gestão do território das cidades são oriundas de 

pontos ou regiões distantes, as consequências da ocupação se manifestam nas casas, nas ruas e nos 

bairros das cidades. Assim, as consequências dessas relações se concretizam no local, onde há risco de 

ocorrência de eventos que afetam e são afetados por condições naturais e a sociais.  
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A Euroregião Galiza-Norte de Portugal: um território de cooperação para o 

futuro? 

 

RIBEIRO, Paula (FLUP/CEGOT, paularibeiro82@gmail.com) 

 

Palavras-chave: Euroregião; cooperação; espaço relacional; desenvolvimento territorial 

 

Objetivos da apresentação 

O objetivo desta investigação é questionar o papel das Euroregiões na construção de 

territórios colaborativos, relacionais e complementares para o reforço da identidade e da coesão 

territorial europeia. A partir de uma abordagem de análise multidimensional e multiescalar, baseada na 

análise de redes sociais (ARS), vai-se apresentar um ensaio metodológico aplicado à Euroregião da 

Galiza-Norte de Portugal, seguindo uma perspetiva evolutiva, de forma a dar indicações prospetivas. 

 

Resumo 

A União Europeia aposta na sua identidade enquanto recurso fundamental para dinamizar o 

desenvolvimento e a coesão territorial, respeitando a diversidade e a individualidade de cada estado-

membro. Neste contexto, a cooperação transfronteiriça é um instrumento de política que visa potenciar 

a implementação de estratégias partilhadas nos vários domínios do desenvolvimento, tendo em vista os 

objetivos identificados. As Euroregiões transfronteiriças foram criadas tendo em consideração as 

dinâmicas de relacionamento de proximidade existentes entre comunidades dos diferentes países.  

Conceptualmente, o desenvolvimento, e implicitamente o futuro de uma região, depende da 

sua capacidade de dinamizar laboratórios colaborativos. O território da Galiza e do Norte de Portugal 

constitui uma Euroregião transfronteiriça, sendo um território heterogéneo, polinucleado e periférico 

no contexto europeu, que tem vindo a desenvolver uma estratégia colaborativa de governança ibérica, 

no sentido de potenciar os recursos territoriais comuns e de fortalecer os laços de proximidade das 

suas comunidades. Concretamente, tem vindo a desenvolver um processo colaborativo. 

Com base nesta Euroregião, a presente investigação pretende analisar esse processo e avaliar 

de que forma os instrumentos dirigidos a estas regiões fomentam a construção de uma inteligência 

territorial coletiva, sustentada em complementaridades, em redes de cooperação e em governança 

territorial. Trata-se da avaliação de um processo de construção de um futuro comum. Para tal, 

seguindo uma abordagem relacional explora-se este território enquanto território de 

complementaridades. Os sistemas territoriais (nomeadamente as regiões) incorporam vários nós e 

várias redes, que estabelecem relacionamentos a diferentes níveis e escalas, internamente e com outros 

territórios.  
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Em termos metodológicos, pretende-se analisar as dinâmicas territoriais desencadeadas pelo 

processo de cooperação transfronteiriça, sustentadas em relações multidimensionais (diferentes 

domínios) e relações multiescalares (diferentes escalas geográficas). Problematiza-se o território, não 

apenas sob a perspetiva da dimensão dos recursos, mas também sob o prisma dos fluxos, das redes e 

da construção de comunidades. Será uma análise fundamentada na análise de redes sociais (ARS), de 

forma a avaliarmos os recursos relacionais ao serviço da construção de uma estratégia comum para o 

futuro. 

O desafio é dar contributos para a reflexão do desenvolvimento territorial nas regiões 

europeias transfronteiriças, enquanto promotoras de territórios colaborativos e complementares, 

incorporando uma perspetiva dinâmica e relacional. O futuro das regiões transfronteiriças depende das 

suas capacidades de dinamizarem territórios colaborativos impulsionadores de dinâmicas de inovação 

regional. 
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Objetivos da apresentação 

Refletir as transformações das estratégias de desenvolvimento rural; Compreender o quadro 

institucional de gestão do território e modelo de governança; Discutir os conceitos de desenvolvimento, 

coesão e justiça espacial. 

 

Resumo 

O território português é marcado por uma grande concentração da população nas duas 

grandes áreas metropolitanas – de Lisboa e Porto –, alargando-se de certa forma aos territórios entre 

Braga-Aveiro e Leiria-Setúbal. Neste quadro de concentração metropolitana de pessoas e atividades, 

grande parte do país – mais ou menos afastado do litoral – apresenta uma condição periférica e um 

contexto de médio ou baixa densidade, marcado por intensos processos de envelhecimento, 

despovoamento e manifesta incapacidade de inverter – ou pelo menos atenuar – um ciclo vicioso de 

perda que afeta a capacidade de desenvolvimento do território e a qualidade de vida dos que aí 

residem. 

Estas ideias são especialmente visíveis na região do Tâmega e Sousa, em Portugal, com 

vários indicadores que a colocam como uma das mais pobres no contexto europeu. Apesar da 

proximidade à Área Metropolitana do Porto, e dos objetivos de convergência que vários programas 

europeus e nacionais apregoam, a região tem vindo a divergir e a acentuar a sua condição periférica, 

com uma significativa redução da população – em especial da mais jovem e mais qualificada –, das 

atividades económicas e das oportunidades de emprego, aliada a um processo de envelhecimento, 

perda de rendimento das famílias e ausência de investimento, inclusive em equipamentos básicos 

como o saneamento ou nas questões de mobilidade. 

Acresce ainda uma forte divisão interna da região, com fortes assimetrias entre um espaço 

mais industrializado e urbanizado (vulgarmente referido como o Sousa) e os municípios de matriz 

rural (Tâmega e Douro Sul). É neste segundo espaço que centramos a comunicação, apresentando os 

principais elementos de transformação do território ao longo das últimas décadas e debatendo as 

principais opções de desenvolvimento que têm vindo a ser implementadas, com forte valorização da 

paisagem e do património, mas com os riscos que um processo de “turistificação” envolve e com o 

desafio de promover a “autenticidade” (muito apregoada, ainda que sem uma sustentação teórica e 
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empírica) num contexto em que se multiplicam as feiras, encontros e manifestações de produtos, 

saberes ou tradições locais. 

Espera-se contribuir para um debate a propósito da coesão e solidariedade territorial, tendo 

em vista a manutenção e/ou revitalização de alguns espaços, criando condições para a fixação de 

população e atividades económicas – com as mesmas condições estruturais que são oferecidas a outros 

territórios – ou assumindo a opção (arriscada) pelo não desenvolvimento de alguns territórios. 

Assume-se como especialmente relevante a compreensão do modelo de governança do território e do 

complexo mosaico institucional de agentes e responsabilidades. 
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MUNICÍPIOS DE PEQUENO PORTE E BAIXA DENSIDADE DO 

SUDESTE BRASILEIRO: SITUAÇÃO ATUAL E TENDÊNCIAS DO 

EMPREGO FORMAL 
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Palavras-chave: Pequenos Municípios; Baixas Densidades; Tendências do Emprego. 

 

Objetivos da apresentação 

Análise da evolução do emprego formal nos pequenos municípios de baixa densidade e 

indicações de tendências - Região Sudeste - Brasil 

 

Resumo 

Classificar municípios de pequeno porte e baixa densidade para analisar determinadas 

dimensões demo-geográficas é um desafio que se impõe no Brasil atual. A utilização do conceito 

densidade demográfica é uma alternativa para classificar municípios por ordem e tamanho, embora a 

utilização da densidade demográfica como indicador de taxonomia seja um procedimento pouco 

utilizado nos trabalhos de referência na Geografia brasileira. Inferir sobre características de 

populações residentes nesses pequenos municípios é relevante, não só porque são espaços pouco 

estudados, mas porque incorporam grandes estoques de população, notadamente na Grande Região do 

Sudeste. Os últimos censos demográficos do Brasil excluíram quesitos que permitiam controlar a 

procedência rural e urbana dos migrantes, com isso o uso da estratificação baseada em densidade e 

tamanho pode auxiliar estudos mais verticais sobre essas localidades. O presente estudo selecionou os 

pequenso municípios no Sudeste – região que responde por cerca de 50% do emprego e do PIB do 

Brasil – e investigou a evolução do emprego formal entre 2005 e 2015. Constatou-se que a classe dos 

municípios de “pequeno porte e de baixa densidade” (muito numerosos e que reúnem grandes estoques 

de população) foi a que mais mais resistiu aos efeitos da crise econômica e política que se abate sobre 

o Brasil atual. Quais as razões que podem explicar esse comportamento? Os dados sobre população 

ocupada na agricultura, pecuária e extrativismo podem explicar esses resultados? É bem provável que 

as atividades nas quais se insere preferentemente a mão-de-obra nos pequenos municípios do Sudeste 

seja uma pista chave para responder a essa questão, embora existam outras questões sócio geográficas 

que perpassam a vida de relações nos mais de 1300 municípios de “pequeno porte e de baixa 

densidade” do Sudeste. A análise dos dados da CAGED (série anual sobre emprego formal) permitiu a 

constatação da evolução anual global e setorial do trabalho com carteira assinada até 2015. Enquando 

nas outras classes de tamanho de município o emprego começara a declinar desde 2014, entre os 

pequenos municípios essa tendência só se mostrou evidente em 2015. Entender melhor as 
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circunstâncias que singularizam esse grande conjunto de municípios é um dos objetivos desse estudo. 

Para tanto, dados dos Censos Demográficos de 2000 e 2010 seram explorados para que tornem mais 

claras as linhas de tendência de cenários futuros relacionados a esse vasto espaço territorial do Sudeste 

brasileiro nas próximas décadas. A utilização de cartogramas acompanhados de uma série de tabelas e 

gráficos são recursos a ser utilizados, ao lao da clusterização de sub-grupos de municípios  que 

detenham características similares. Umas das conclusões interessantes que os cartogramas assinalam 

são a posição e localização de alguns desses sub-grupos em relação as grandes metrópoles. A distância 

maior ou menor das grandes cidades introduz aspectos de seletividade do emprego e da renda que 

deverão ser escrutinados no trabalho completo. 
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PAISAGEM CULTURAL: LIMITES E POSSIBILIDADES DO NOVO 

INSTRUMENTO DE GESTÃO E CONSERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO  

Naturais e Tecnológicos e Insegurança 
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Palavras-chave: Paisagem Cultural, Geografia, Gestão Sustentável, Políticas Públicas 

 

Objetivos da apresentação 

Depois de ser um tema central da Geografia no início do século XX, o conceito de paisagem 

cultural está novamente em debate, mas o problema de seu significado permanece em aberto. Este 

artigo tem por objetivo abordar questões relativas à retomada da dimensão cultural no pensamento 

geográfico que pode e deve ser ampliada para o contexto do debate científico como um todo, no 

âmbito de revisão das questões que fundamentaram a modernidade. 

 

Resumo 

A chancela da Paisagem Cultural Brasileira representa a inclusão de mais uma ferramenta de 

preservação do patrimônio cultural no rol dos instrumentos federais de proteção e reconhecimento já 

existentes – notadamente o tombamento, o cadastro de sítios arqueológicos e o registro de bens 

imateriais. Sua regulamentação estabeleceu o procedimento de aplicação prática de um conceito que 

não é novo ou original, pelo contrário, a paisagem cultural tem sido amplamente discutida e estudada 

desde o final do século XIX, especialmente pela geografia, da qual se origina conceitualmente, e 

também no campo do patrimônio cultural, mas que ainda não havia se traduzido em instrumento de 

preservação do patrimônio cultural no Brasil. Pela Portaria Iphan 127/2009, "Paisagem Cultural 

Brasileira é uma porção peculiar do território nacional, representativa do processo de interação do 

homem com o meio natural, à qual a vida e a ciência humana imprimiram marcas ou atribuíram 

valores." Diante do desafio que agora se impõe para as políticas de patrimônio para incorporação da 

paisagem cultural como um instrumento legítimo de valorização de identidades e prática da cidadania, 

tal debate se justifica, uma vez que, a maneira como um conceito polissêmico como o de paisagem for 

incorporado nas políticas públicas implicará em diferentes estratégias. Ao compreender a trajetória da 

ampliação do conceito de patrimônio, percebemos, substancialmente, o alargamento disciplinar e a 

consequente regeneração que tem resultado no maior reconhecimento da diversidade cultural e no 

direcionamento rumo à valorização deste conceito. Uma delas vai ser a de “paisagem cultural”, que, 

desenvolvida pela Unesco desde o início dos anos 1990, combina de forma inextricável os aspectos 

materiais e imateriais do conceito, muitas vezes pensados separadamente, indicando as interações 
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significativas entre o homem e o meio-ambiente natural. Dentre os avanços proporcionados pela 

existência da nova categoria “paisagem cultural”, pode-se elencar, certamente, a sua importância na 

ampliação do conceito e tipologias de patrimônio, sobretudo por meio da atribuição de valor às 

paisagens rurais com técnicas de agricultura tradicional e aos valores imateriais associados. A busca 

por compreender, de forma associada, as dimensões materiais, imateriais, culturais e naturais dos 

patrimônios, mesmo focada nos ambientes rurais ou periurbanos, tem exigido uma abordagem 

integrada de gestão e a participação das comunidades locais, tornando-as agentes imprescindíveis à 

preservação. No âmbito da gestão, deverá basear-se na articulação entre políticas públicas e 

instrumentos de diversas áreas, visando à superação das dicotomias e concepções clássicas ainda 

praticadas. Este, sim, o grande desafio que certamente abrirá novos caminhos à preservação do 

patrimônio cultural e das paisagens. Pressupõe a ação integrada do planejamento e da gestão 

territoriais com as políticas ambientais e sociais, sobretudo em suas dimensões culturais e econômicas. 

Busca conjugar a política de preservação ao processo dinâmico de desenvolvimento das cidades, o que 

implica, necessariamente, não impedir as mudanças, mas direcioná-las e, portanto, trabalhar na 

perspectiva do desenvolvimento sustentável. Pensar a paisagem como patrimônio também implica em 

pensar suas potencialidades.  
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Resiliência aos incêndios florestais: desafios e oportunidades na 

operacionalização do conceito 

 

TEDIM, Fantina (Universidade do Porto, Faculdade de Letras, Departamento de Geografia, 

ftedim@letras.up.pt) 

 

Palavras-chave: Controlo do fogo, incêndios florestais, resiliência, risco, vulnerabilidade 

 

Objetivos da apresentação 

Os objetivos da apresentação são: 

-descrever as características da atual política de defesa da floresta contra incêndios centrada 

numa ação reativa de “controlo do fogo” de modo a contextualizar e justificar a mudança para uma 

nova perspetiva “pró-ativa” que se baseia em aprender a “viver com o fogo”; 

-discutir o contributo do conceito de resiliência, a forma de o medir e operacionalizar, para 

uma gestão mais eficaz do risco de incêndio florestal.  

 

Resumo 

A perspetiva sintomática centrada no “controlo do fogo” através da extinção rápida das ignições não 

resolveu, nem controlou, o problema dos incêndios florestais. Esta política pode parecer eficaz já que 

reduziu os danos no curto prazo, mas em nenhum país onde foi aplicada se mostrou sustentável. O 

sucesso inicial impediu constatar que o problema não estava a ser resolvido e até tinha sido agravado, 

contribuindo para o aparecimento de mega-incêndios.  

Tem sido anunciado a eminência do fim desta política e a emergência de um novo paradigma assente 

em aprender a “coexistir de forma sustentável com o fogo” que poderá ser obtido através do 

desenvolvimento de paisagens e sociedades resilientes. Mas, este enfoque centrado na resiliência pode 

apenas limitar-se a retórica política e mesmo científica, contribuindo muito pouco para reduzir 

eficazmente o risco e as consequências dos incêndios florestais se não forem considerados, 

nomeadamente, os seguintes aspetos: (i) o termo resiliência tem vindo a substituir o de vulnerabilidade, 

mas estes dois conceitos representam realidades distintas e interrelacionadas que devem ser 

compreendidas e operacionalizadas de uma forma articulada para promover uma efetiva redução do 

risco e dos desastres. O foco apenas na resiliência é limitado na sua eficácia; (ii) a resiliência deve ser 

considerada como um processo dinâmico que é construído a diferentes escalas temporais e espaciais. 

Os métodos estáticos de avaliação de paisagens e sociedades resilientes que agregam indicadores 

disponíveis, mas não necessariamente os mais adequados para compreender como se constrói a 

resiliência, devem ser substituídos por uma gestão adaptativa. Esta permite melhor acomodar a 
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complexidade e a incerteza em torno dos incêndios florestais; (iii) a atribuição de maior 

responsabilidade às comunidades na construção da sua própria resiliência deve ser acompanhada por 

novas formas de governança e não refletir apenas um reforço da lógica capitalista que está na raiz de 

várias formas de vulnerabilidade e de falta de resiliência. 

Este artigo contextualiza e justifica a mudança para uma nova perspetiva “pró-ativa” que se 

baseia em aprender a “viver com o fogo” e discute o contributo do conceito de resiliência. Finalmente, 

apresenta a justificação teórica que deve nortear a criação de paisagens e sociedades resilientes aos 

incêndios florestais no contexto europeu, reconhecendo a utilidade do conceito mas refutando 

conceder-lhe o atributo de panaceia. 
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Bairros do Porto - qual o futuro desejado? 
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Palavras-chave: “Bairros Municipais”, “Pessoas”, “Qualidade”, “Políticas Públicas de 

Habitação”, “Felicidade” 

 

Objetivos da apresentação 

O objetivo desta apresentação é realizar uma reflexão sobre o futuro desejado do parque 

público de habitação municipal do Porto, designado, geralmente, por bairros municipais, a partir de 

um conjunto de dados recolhidos no âmbito da atividade da Domus Social e com base num inquérito a 

uma amostra da população residente em dois bairros – Campinas e Lagarteiro – localizados em 

contextos ambientais, sociais e económicos diversos.  

Ao partir da opinião, da percepção e da expectativa de qualidade de vida e bem estar de 

quem neles reside, e ao procurar compreender a teia relacional que existe atualmente entre os 

moradores e entre eles e os bairros onde habitam, pretende-se poder vir a coligir novas leituras da 

realidade vivida e percebida nos bairros e que este valor acrescentado possa, por exemplo, vir a 

alimentar as políticas públicas de habitação tanto no município como no país. 

Esta apresentação visa sustentar uma nova política habitacional a partir do co-conhecimento 

que permita construir um futuro mais próximo do desejado para os bairros municipais e que possa ser 

replicável para outros casos influenciando as políticas públicas de habitação. Isto, só será possível se o 

diagnóstico for feito em diálogo aberto e direto com as populações, de forma plural, inclusiva e capaz 

de responder às necessidades valorizadas pela sociedade contemporânea.  

 

Resumo 

Bairros do Porto – qual o futuro desejado, é uma proposta de reflexão sobre a contingência 

contemporânea de um contexto particular: os bairros do Porto, uma abordagem que promova soluções 

potenciadoras de novas soluções emergentes da valorização de outros campos de expressão e que 

sublinha o co-conhecimento. De facto os bairros como paradigma da cidade estigmatizada preconizam 

casos de reflexão e intervenção perante a concentração populacional em condições pouco qualificadas. 

O objectivo deste artigo é, a partir do vasto conjunto de informação sobre os bairros e sobre os seus 

residentes, a partir da base de dados da Domus Social e de um inquérito à perceção da população que 

neles reside tanto sobre o que eles são como o que gostariam que fossem cenarizar os futuros 

desejados por aquelas pessoas em concreto. Este inquérito será realizado, a uma amostra de dois 

bairros municipais, um da parte oriental da cidade – Lagarteiro - e outro da parte ocidental- Campinas. 
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Esta metodologia – qualitativa e quantitativa - permitirá uma análise das lógicas habitacionais 

presentes e das desejadas num futuro próximo sugerindo ações que promovam espaços mais 

qualificados, sustentáveis e promotores de bem-estar social para os residentes, contribuindo, assim, 

para o desenvolvimento de novas políticas públicas de habitação. 
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Mobilidade urbana e equidade social  

possibilidades a partir das recentes políticas de transporte público na 

Metrópole do Rio de Janeiro 
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Palavras-chave:  mobilidade; transportes; planejamento; equidade. 

 

Objetivos da apresentação 

A apresentação tem por objetivo reforçar a importância que a mobilidade vem assumindo no 

planejamento urbano contemporâneo, sobretudo na sua relação com outros campos do ordenamento 

territorial, contribuindo para a amenização de desigualdades históricas e oportunizando a construção 

de um futuro de melhor equidade social na cidade. Como caso empírico aborda-se as recentes políticas 

de mobilidade e transporte público no Rio de Janeiro, sede das olímpíadas de 2016.   

 Resumo 

Nos últimos anos vem surgindo no mundo e no Brasil novas propostas e tendências no 

sentido de favorecer a equidade social no espaço urbano, com base no seu padrão de mobilidade e no 

sistema de transporte público, explícitas em alguns documentos oficiais. A ideia de equidade passa 

pelo   princípio segundo o qual o poder público, em parceria com o privado e a sociedade civil, deve 

prover acesso justo e igual para a superação das necessidades sociais básicas, como acesso ao emprego, 

moradia, lazer, ensino, cultura e condições de vida razoáveis, indiferente de renda ou localização 

(FAINSTEIN, 2010). Nesse contexto, a mobilidade urbana tem estado cada vez mais presente no 

debate sobre o futuro do Brasil e, principalmente, de suas metrópoles, notadamente em razão de seus 

efeitos no ambiente urbano, não mais apenas como uma técnica da engenharia, mas também por sua 

função social e multidisciplinar. Os debates sobre o direito à cidade, entendido como o usufruto 

eqüitativo das cidades e seus equipamentos e serviços, dentro dos princípios da sustentabilidade e da 

justiça social, não estão  desvinculados do conceito de mobilidade urbana, pelo contrário, este está 

cada vez mais contido naquele, enquanto uma condição inarredável de participação no mundo urbano 

(ITDP, 2016). Para além do movimento físico, a mobilidade urbana torna-se também uma ferramenta 

de justiça social, uma vez que a distribuição espacial dos serviços, equipamentos e atividades urbanas 

normalmente distam dos locais de moradia da maioria da população - fato que se agrava para as 

parcelas de menor renda.  Sendo um dos maiores viabilizadores da mobilidade urbana, os 

equipamentos de transporte, considerados objetos sócio-técnicos, tem assim o objetivo de romper com 

a estanqueidade do território (KLEIMAN, 2015). 

Na Metrópole do Rio de Janeiro, esse pensamento vem, ainda que timidamente, ensejando 
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algumas discussões no planejamento da cidade (DUARTE, 2005). Algumas políticas de transporte 

público ora em decursso em áreas da cidade historicamente consolidadas e menos favorecidas, como a 

instalação dos sistemas de BRT (Bus Rapid Transit) e um melhoramento e aproveitamento mais 

sistemático da rede metroferroviária, sinalizam algumas possibilidades e perspectivas para a produção 

de um território mais equânime sócio-espacialmente, do ponto de vista de acesso aos equipamenos, 

serviços e atividades urbanas, com o transporte público sendo entendido como um direito que 

influencia e condiciona o acesso aos demais direitos, seja à saúde, à educação, à cultura ou ao lazer, 

entre outros, associados ao deslocamento para serem exercidos e usufruídos. Muito além de uma 

reordenação das formas e deslocamentos, está em jogo neste momento o próprio futuro da metrópole 

do Rio de Janeiro, futuro este que para ser melhor não pode prescindir da ideia de mobilidade em um 

novo paradigma, abordando a relação dos deslocamentos das pessoas com o planejamento das 

cidades para um desenvolvimento mais harmônico e justo, de modo a propiciar o acesso 

universal da população às oportunidades oferecidas pela cidade.                 
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redefinições no território da metrópole do Rio de Janeiro 
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Rio de Janeiro, kleiman@ippur.ufrj.br)  
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do Rio de Janeiro” 

 

Objetivos da apresentação 

O trabalho tem por objetivo fazer uma reflexão sobre o conjunto de políticas públicas de 

infraestrutura de circulação-transportes e as de habitação populares para prover água e esgoto em 

favelas, tanto no que diz  respeito  às suas funções específicas como quanto ao seu impacto em 

redefinições do território da metrópole do Rio de Janeiro. 

Resumo 

O modus operandi do Estado brasileiro caracteriza-se  por uma lógica setorial com cada 

política territorial sendo tratada em separado, não se percebendo uma coordenação intragovernamental, 

nem objetivos e ações  que sejam processadas intersetorialmente. Neste sentido, este trabalho, apesar 

de apontar que políticas públicas de infraestrutura que estão sendo implementadas na metrópole do 

Rio de Janeiro continuem a seguir a característica dessa lógica se propõe a refletir sobre as possíveis 

articulações entre as infraestruturas de transportes e de suporte a habitação popular como um conjunto 

de elementos que traduz uma intenção de redefinição de seu território,  além de se pensar sobre seu  

papel e lugar nas suas especificidades. Estas duas políticas foram escolhidas por melhor representarem 

intenções de alterações no domínio privado popular remetendo os habitantes para o interior das casas 

por prove-las de água/esgoto, combinado com a intencão de remete-los para o domínio público com 

novas opções de deslocamentos.  

No tocante aos transportes se nota mudanças nos seus modais na metrópole . Embora nela 

estejam presentes todos os modais: o automotivo; o ferroviário; o aquaviário ; o cicloviário, estes 

meios de deslocamentos apresentam graves problemas de articulação e integração entre eles, além de 

questões operacionais e de gestão e qualidade, afetando, principalmente, a grande massa da população 

de menor renda, que deles mais dependem para seus movimentos rotineiros. Apesar de se observar um 

conjunto de iniciativas de reordenação das formas e meios de deslocamento na metrópole do Rio de 

Janeiro com implantação do Bus Rapid Transport-BRT;Bus Rapid System-BRS; Veículo Leve sobre 

Trilhos- VLT; expansão do Metrô; certas melhorias nos Trens e Barcas; Ciclovias... não se percebe 

medidas plenas de busca de articulação entre os modais, que são entendidos, em geral, como estanques, 

e de um pensamento e ações visando articula-los com a estrutura do território e um planejamento 
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integrado. Os deslocamentos não são pensados em rede,  constituindo-se corredores-canais de trafegos 

com baixa integração e fortes constrangimentos, sem compreender e perceber  a característica de um 

território disperso em atividades diferentes e muito estendido no espaço (Kleiman, 2014; Gravin e 

Marvin, 2001). Por outro lado, obras de infraestrutura de água e esgoto tem sido realizadas em Favelas, 

instigam a reflexão  sobre sua efetividade social. Analisamos que as intervenções feitas nas Favelas 

promovem acesso a água/esgoto apenas a parcela das moradias, mas com problemas de 

operação/manutenção criando “ilhas” de semi-urbanização- consubstanciando uma desigualdade entre 

os pobres, num conjunto onde permanece a precariedade do serviço e mesmo a persistência do não-

acesso (Kleiman, 2015). 

Assim sendo entendemos que as ações de políticas públicas de transporte, e  as de água e 

esgoto para favelas, mantem um território desequilibrado sem equidade social com importantes 

constrangimentos para a população de baixa renda a seus delocamentos e mobilidade urbana, e  na 

articulação com redes-serviços básicos à vida urbana  persistindo a necessidade de inserção na esfera 

pública para se prover de serviços, com redefinições incompletas configurando um território semi-

urbanizado.  
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Performances migratórias: uma perspectiva analítica das migrações 

 

ROMEU, Thiago (Universidade Federal de Campina Grande, thiago_romeu2000@yahoo.com.br) 

 

Palavras-chave:  “migrantes” “multiterritorialidade” “memória” “performance migratória” 

 

Objetivos da apresentação 

Propor argumentação acerca de um método geográfico para o estudo dos migrantes, 

identificando nas performances migratórias um meio capaz de revelar a condição multiterritorial do 

migrante. Para tanto, será necessário o resgate da memória, enquanto categoria espacial. 

 

Resumo 

A mobilidade humana, no cenário contemporâneo, tem sido caracterizada por grande 

diversidade de fenômenos, de tal modo que seria esforço perdido tentar delimitá-la em sua totalidade, 

uma vez que a velocidade das mudanças dos fatos sociais tornariam obsoletas quaisquer inventários 

supostamente exaustivos. Todavia, nesta diversidade se destaca, entre todos os fatos da mobilidade, a 

migração como realização humana de desdobramento espacial sobremaneira relevante. Diante dessa 

afirmação, é urgente que reflexões e ações em torno do tema das migrações sejam encaminhadas, de 

modo que os desdobramentos deste tipo de mobilidade sejam antes promotores de dignidade que de 

penúria, como tem sido a regra nos últimos decênios, em especial a última década. Estudar as 

migrações humanas implica num esforço de vários segmentos acadêmicos, especialmente os que 

envolvem as ciências humanas e, dentre estas, a Geografia tem aqui destaque. Tentamos aqui vincular 

a análise das migrações na esfera geográfica aos estudos que tomam por referência a memória como 

princípio para a compreensão dos fatos migratórios. Entretanto, a memória como método considera 

que as migrações são, antes, processos que envolvem os sujeitos, e estes sujeitos devem ser 

priorizados na análise do fenômeno. O migrante ao produzir e se apropriar do espaço interfere 

profundamente nas dinâmicas das sociedades nas quais se insere. Neste sentido, ultrapassa a esfera de 

mero portador de força de trabalho, e assume o papel de sujeito social. A dor da ausência, a saudade da 

terra natal, os conflitos e as experiências novas da chegada, os agrados e as decepções, tudo isto se 

mistura neste lugar de vivências múltiplas que é o espaço para onde se imigrou. Portanto, tratar de 

migrantes vai além de identificar as correntes, as redes, os fluxos e as políticas de estímulo ou 

desestímulos à migração, é tratar do jogo das vidas que constroem as paisagens e lugares em tempos 

globais. Logo, tratar “de” migrantes é também tratar “com” migrantes, pois configuram espaços de 

alteridade em seus lugares de imigração que os posicionam como sujeitos de vivência de múltiplos 

territórios. Assim, a experiência corpórea multiterritorial do migrante nos remete àquilo que Muniz 

Sodré, inspirado em Nietzsche, aponta do corpo como “um edifício coletivo de diversas almas” (2002, 
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p. 21). Não só os migrantes trazem em si tais “edifícios”, mas são eles sujeitos primazes nesta 

condição. Os espaços de alteridade são também espaços de identidade, e as identidades migrantes 

carecem da memória como elo de conexão territorial que constrói redes migratórias. Por intermédio 

das memórias as redes migratórias se consolidam, promovendo hibridismo e 

multi/transterritorialidades (GOETTERT & MONDARDO, 2009; HAESBAERT, 2011). E são estes 

fatos que levam os migrantes a elaborarem estratégias para lidarem com o novo cotidiano nos lugares 

de imigração. Entre estas estratégias estão o que chamamos de performances migratórias que, 

evocadas pela memória agora estabelecida em rede, parece ser a “arte dos fracos” executada pelos 

migrantes, da qual Certeau (1994) fala e sob a qual parece se desenvolver a espacialidade migrante. 

Ela emerge dos extremos processos de marginalização que grande parte dos migrantes tem sido 

submetida. Logo a performance assume caráter múltiplo enquanto estratégia, podendo muito em seus 

efeitos, e o aspecto transgressor ascende como um dos principais a serem articulados. Uma “arma” em 

favor de condições menos degradantes de vida na imigração. A performance evoca as possibilidades 

abertas inscritas corporalmente no migrante. A territorialidade migrante tem na performance seu 

instrumento constituinte, pois seu corpo como primeiro território, inscreve o migrante na condição 

primeira do diferente, territorialmente diferente. O corpo do migrante, seu primeiro território, ao passo 

que o denuncia na diferença, também o conduz a elaboração de devires, visto estar carregado de 

significados. O corpo e memória do migrante são por si mesmos, aglomerados imensuráveis de 

geossímbolos, evocados segundo os devires, construtores de destinos os mais variados. Parece urgente 

que a Geografia analise este caráter do migrante e compreenda melhor as migrações atuais, haja vista 

que a compreensão das performances migratórias e das territorialidades cambiantes/conflitantes dos 

migrantes permitiria propor alternativas a muitos flagelos aos quais são submetidos. Além disso, 

motiva-nos o fato de que a mobilidade humana em suas diversas facetas, especialmente a migração, 

envolve o exercício do “ir-e-vir”, que nos tempos atuais, tem sido remetido cada vez mais à esfera da 

ilegalidade criminosa. O que se observa mundo afora acerca da liberdade de fluxo humano tem 

evidenciado o cerceamento para os movimentos que não envolvam o concomitante fluxo de capitais. 

Neste sentido, os casos dos migrantes, em todo o mundo, têm exposto a urgência do debate em torno 

da questão migratória e da necessidade de se pensar métodos que possam encetar caminhos que 

considerem as territorialidades, as identidades e as experiências destes indivíduos. É desta forma que 

se acredita que esta apresentação servirá à construção de um futuro desejado, especialmente para 

grupos, como os migrantes, a quem alternativas de futuro lhes são sonegadas constantemente. 
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VITIVINICULTURA NO SUBMÉDIO SÃO FRANCISCO: políticas 

territoriais eficazes? 

 

DOMINGUES, Rita A. (Universidade Federal Rural de Pernambuco, ritaalcantara@outlook.com) 

 

Palavras-chave: “Governança”, “Instituições”, “Políticas Públicas”, “Economia do 

Vinho”, “Organização do espaço”. 

 

Objetivos da apresentação 

É analisar e entender a região do Submédio São Francisco, no Nordeste Semiárido 

Brasileiro, produtora de vinhos, na perspetiva da governança, numa leitura feita a partir da 

região do Douro em Portugal. 

 

Resumo 

É evidente a importância da dimensão espacial do Submédio São Francisco, no 

Nordeste Semiárido Brasileiro na promoção do desenvolvimento territorial local. Esse 

território é considerado um dos maiores produtores de fruticultura irrigada e, somando-se a 

isso, está a produção de vinhos. No marco teórico, aprofunda-se o entendimento sobre 

governança e se estabelece diálogo com a abordagem institucionalista, por meio das políticas 

públicas específicas para o setor. Temos como suporte levantamentos bibliográficos, 

entrevistas e pesquisas de campo. Adota-se o método histórico e dialético. Os resultados 

mostram a evidência de políticas territoriais onde o processo de governança não ocorre de 

forma plena. Interessa-nos, todavia, que aconteçam melhores práticas e instituições mais 

adequadas possibilitando que políticas públicas específicas possam ser mais eficazes.  
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O contributo da geografia económica no desenvolvimento dos espaços 

urbanos 

 

FERREIRA, Célia (CEGOT/Faculdade de Letras da Universidade do Porto, 

celiamarisaferreira@gmail.com), MARQUES, Teresa Sá (CEGOT/Faculdade de Letras da 

Universidade do Porto, teresasamarques@gmail.com), GUERRA, Paula (CEGOT / Faculdade de 
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Palavras-chave: Geografia económica; Áreas urbanas; Análise multiescalar; Políticas 

públicas; Agentes económicos 

 

Objetivos da apresentação 

Pretende-se apresentar evidências do contributo da geografia económica para a delineação de 

estratégias privadas e a conceção e implementação de políticas e estratégias públicas tendo em vista o 

desenvolvimento das áreas urbanas, através da identificação e exploração de estudos de referência 

sobre o tema. 

 

Resumo 

A globalização reestruturou os espaços urbanos. A economia contemporânea sofreu muitas 

alterações comparativamente à situação que prevaleceu em grande parte do século XX. A 

preponderância das diferentes atividades económicas alterou-se, desde os processos de 

desindustrialização até ao surgimento na atualidade de incubadoras de negócios e parques de ciência e 

tecnologia, no sentido do aumento do peso das atividades associadas ao conhecimento e da maior 

importância do capital intelectual e humano e do capital social. 

Estas alterações estão associadas à utilização massiva de tecnologias, às necessidades 

crescentes de inovação de processo e produto, à expansão significativa do capital humano (aumento do 

número de trabalhadores com elevadas qualificações e competências, causa ou efeito – ou as duas 

coisas – do crescente número de funções relacionadas com o pensamento analítico, a geração de ideias, 

a criatividade e a capacidade de interação com os outros) (Scott 2010).  

Desde inícios dos anos 90 que conceitos como aprendizagem, smart cities ou creative cities 

têm uma crescente atenção por parte de economistas, planeadores urbanos, geógrafos económicos e 

decisores públicos. Isto deve-se ao reconhecimento de que os fatores que determinam o crescimento 

económico das cidades são crescentemente intangíveis (como as instituições e a cultura) e móveis 

(como o capital financeiro, o conhecimento codificado e, em parte, o capital humano) (Nijkamp and 

Kourtit 2013). 
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A evolução da atividade económica na atualidade deve ser compreendida no âmbito dos 

processos económicos a nível micro e macro; no âmbito do contexto institucional (regulamentar, 

normativo, cultural/cognitivo); dos fluxos de conhecimento e da criação de inovação, bem como da 

capacidade de absorção e de aprendizagem dos territórios (Boschma and Martin 2010). 

A criatividade, a inovação, o capital humano, as cidades inteligentes têm constituído 

prioridades da agenda de investigadores e decisores públicos nos últimos anos. Os modelos de 

inovação top-down não desapareceram, todavia atualmente os modelos de inovação bottom-up têm 

uma importância crescente, designadamente através dos negócios criativos que emanam de diferentes 

segmentos do ambiente urbano e que se localizam e relacionam de variadas formas nas cidades (Scott 

2010).  

Bathelt e Glückler, num trabalho datado de 2003 com o objetivo de contribuir para o debate 

da reconceptualização da geografia económica, argumentaram a favor de uma geografia económica 

relacional. Seguindo as tradições da geografia germânica, distinguem abordagens paradigmáticas que 

se desenvolveram sequencialmente no tempo. A ciência da descrição e da síntese regional cedeu lugar, 

em finais dos anos 50, à ciência regional (ou análise espacial) que perdurou até aos anos 80 do século 

XX. A partir de então têm-se desenvolvido diversos estudos em torno da denominada geografia 

económica relacional, suportados pelo pressuposto de que as perspetivas económica e social estão 

profundamente interligadas e devem ser analisadas enquanto complementares. Apesar destas 

abordagens paradigmáticas não serem únicas, Bathelt and Glückler (2003) advogaram que estas 

marcaram e continuam a marcar a forma como a geografia económica se tem estruturado ao longo do 

tempo. 

A geografia em geral, e a geografia económica em particular, pela sua transversalidade ao 

nível da compreensão de domínios temáticos, pela sua capacidade de interligação e relacionamento de 

fenómenos e processos em diferentes escalas de análise, pode dar um efetivo contributo para o 

conhecimento cabal das áreas urbanas, designadamente no domínio do desenvolvimento económico. 

Os estudos geográficos constituem, desta forma, um apoio à delineação de políticas públicas e 

estratégias privadas num contexto atual de particular complexidade, marcado pela interdependência de 

escalas de análise, pela interligação e consequente necessidade de concertação de esferas de ação e 

pela diversidade de agentes que agem e interagem no território. 
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O DESENVOLVIMENTO LOCAL DE BASE COMUNITÁRIA (DLBC) 

NA REGIÃO CENTRO (PORTUGAL): DOS TERRITÓRIOS À SUA 

IMPLEMENTAÇÃO 
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Palavras-chave: Região Centro; Desenvolvimento Regional; Políticas Públicas; DLBC 

 

Objetivos da apresentação 

Conhecer as abordagens territoriais no âmbito do Portugal 2020; Analisar, na Região Centro, 

o contexto relacionado com a implementação da estratégia e das iniciativas integradas na abordagem 

ao Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC). 

 

Resumo 

Existem diversas abordagens territoriais das políticas públicas para o período de 2014-2020. 

No âmbito do Programa Portugal 2020, encontram-se definidas estratégias e abordagens territoriais, 

designadamente, Investimentos Territoriais Integrados (ITI), Desenvolvimento Local de Base 

Comunitária (DLBC), Ações Integradas de Desenvolvimento Urbano Sustentável (AIDUS) e 

Estratégias Territoriais Específicas (ETE). 

O Desenvolvimento Local de Base Comunitária (DLBC) visa promover, em territórios 

específicos, a diversificação económica das áreas rurais, pesqueiras e costeiras, tendo como 

preocupação a concertação estratégica e operacional entre parceiros, orientada para o 

empreendedorismo e a criação de postos de trabalho. Em 2015, na Região Centro e no âmbito do 

Programa Operacional Regional do Centro – Centro2020, foram reconhecidas 24 DLBC rurais e 5 

DLBC costeiras, tendo sido afeto para cada uma delas um conjunto de projetos a concretizar e o 

respetivo montante financeiro. 

A presente comunicação procura, numa primeira análise, descrever a estratégia preconizada 

no Portugal 2020, incluindo os objetivos estratégicos e as metas a atingir para o desenvolvimento e 

crescimento de alguns territórios específicos nacionais, destacando algumas das ideias inovadoras que 

distinguem estas estratégias de desenvolvimento local e da coesão social das estratégias adotadas no 

período de programação anterior (QREN 2007-2013). Numa segunda fase, importa descrever a 

estratégia adotada no Centro2020, identificando as DLBC que estão implementadas na Região, os 

parceiros que fazem parte de cada Programa Estratégico, os projetos que incorporam os planos 

estratégicos e os montantes financeiros afetos. Assim, para além de uma análise mais genérica, 
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importa confrontar os programas estratégicos das DLBC mostrando as dinâmicas de desenvolvimento 

local que se pretendem implementar para os diferentes territórios. 
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Localización y caracterización territorial del sector alimentario de Galicia 

en España ¿se trata de una actividad con futuro? 
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angel.miramontes@usc.es) 

 

Palabras-clave: sector alimentario, localización territorial, Galicia, España 

 

Objetivos de la presentación 

El sector alimentario es una actividad que tiene mucha significación en la estructura 

socioeconómica de Galicia, principalmente en las áreas rurales. Por lo que es necesario estudiar la 

evolución de sus características territoriales. El objetivo principal de este trabajo es analiza la 

localización territorial del sector alimentario en Galicia, para conocer como se ha comportado 

internamente en Galicia y a escala española durante el periodo de crisis socioeconómico padecido en 

los últimos años. 

 

Resumo 

La industria alimentaria está en continua evolución y adaptación debido a las continuas 

exigencias de la sociedad, bien sea como resultado de nuevas demandas del consumidor o como 

normativas procedentes de organismos internacionales (Unión Europea, Administración del Estado, 

Xunta de Galicia…). 

Entre los agentes que forman la industria alimentaria en Galicia, la parte productora es la 

menos preparada y organizada para dar respuesta a los cambios y los retos que surgen, con lo que 

tienen una situación de desventaja frente al resto de agentes que hace peligrar, a largo plazo, su 

supervivencia. 

Esta realidad es altamente preocupante, ya que los productores son un eslabón clave en la 

industria alimentaria y es de interés general, que Galicia cuente con una producción eficiente, 

competitiva y sobre todo generadora de valor. 

La industria alimentaria es rural, pues el 89% de los establecimientos industriales a escala 

española están en municipios con menos de 10.000 habitantes. En gran medida se debe a la necesidad 

de estar cerca de la materia prima y conlleva una serie de consecuencias para el sector. Esta realidad 

condiciona las estrategias de inversión por la necesidad de mantener sus instalaciones de 

transformación próximas a las zonas de producción y necesitan disponer de importantes redes de 

distribución para acercar sus productos a la demanda, normalmente concentrada en los grandes 
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núcleos de población. Así como limitaciones existentes en las áreas rurales respecto a vías de 

comunicación, suministros energéticos, telecomunicaciones, etc. 

Otras características que se estudian en esta comunicación es que la productividad y la 

atomización son factores que limitan la competitividad de la industria alimentaria española y gallega. 

La industria alimentaria es muy heterogénea, lo que dificulta su análisis global. A pesar de 

esto, encontramos características comunes en la industria alimentaria en su conjunto. Así, hablaremos 

de las siguientes características: productividad, atomización, ubicación y carácter rural, preocupación 

por la seguridad alimentaria, escasa cualificación de los RRHH, vertebración, comercialización y 

comercio exterior. 

Por lo que en Galicia las acciones conjuntas, bien a través de misiones comerciales oficiales 

y la participación en ferias internacionales, o bien la creación de consorcios o la asociación con 

empresas de los mercados de destino, son instrumentos útiles para superar estas dificultades. Así como 

la presencia de un cluster que aglutine la mayoría o totalidad de las empresas. 

De hecho se detecta, al igual que en otros sectores, la falta de vertebración sectorial, 

concretada en la consolidación de las organizaciones interprofesionales, se manifiesta como una 

dificultad para la expansión del comercio exterior. La cooperación internacional es otra vía para 

conseguir la internacionalización de las industrias. Más concretamente, la creación de alianzas 

estratégicas entre las empresas podría facilitar la internacionalización de las mismas y el acceso a otros 

mercados. 

Por todo esto realizaremos una radiografía territorial de la industria alimentaria gallega desde 

el comienzo de la crisis socioeconómica a la actualidad. Con un doble objetivo, comprobar si sigue 

manteniendo significación dentro de España y diagnosticar cual es su situación actual y de futuro 

próximo dentro de la estructura socioeconómica de Galicia. Las fuentes de información principales 

son datos del Ministerio de Agricultura, Alimentación y Medio Ambiente, y de la Consellería do 

Medio Rural de Galicia. 
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Uma revisão da “Geografia dos centros de mercado e distribuição varejista” 

de Berry frente às novas estruturas urbanas policêntricas. Desafios à Teoria 

e ao Ordenamento Urbano. 

 

WHITACKER, Arthur Magon (Faculdade de Ciências e Tecnologia. Universidade Estadual Paulista – 

Unesp. Brasil, whitacker@uol.com.br; arhurmw@fct.unesp.br) 

 

Palavras-chave: Produção do espaço urbano; centralidade; policentralidade; centros de 

mercado. 

 

Objetivos da apresentação 

a. Expor os fundamentos da Teoria das Localidades Centrais, os percursos empíricos e, 

depois, analíticos empreendidos por Brian Berry na transposição para a dimensão intraurbana deste 

modelo formulado para a dimensão interurbana (Berry, 1958; Berry & Garrison, 1958); 

b. Demonstrar e analisar a ocorrência de estruturas urbanas policêntricas caracterizadas pela 

existência de áreas centrais diferentes, quantitativa e qualitativamente, e por interações espaciais 

hierárquicas e não hierárquicas estabelecidas entre tais áreas centrais; 

c. Sopesar tal quadro à luz dos contributos de Berry e apresentar aportes críticos àquela 

teoria frente às novas interações espaciais empiricamente constatadas; 

d. Avaliar os desafios ao ordenamento urbano impostos pelas estruturas urbanas 

policêntricas. 

 

Resumo 

a. Os conceitos já considerados clássicos de área central e centro, numa análise dos 

comércios e serviços terciários, assumem tanto equivalências, quanto distinções à noção de foci 

proposta por Berry (1958). 

b. As análises que empreendem distinções hierárquicas, tanto quantitativas quanto 

qualitativas, entre as áreas centrais (possuidoras de proximidade e, ao mesmo tempo, distinção 

conceitual dos centros de mercado, ou centros de compra, tomadas as expressões usadas por Berry: 

1958; 1967) apoiadas na ideia de foci, como empreendidas por Berry (1958), possuem limites 

explicativos frente às estruturas urbanas policêntricas. 

c. As diversas e diferentes áreas centrais de uma cidade, que conformam essas estruturas 

policêntricas, apresentam elementos de permanência de caraterísticas hierárquicas combinados com 

outros de natureza concorrencial, complementar e de distinção funcional e/ou socioeconômica, como 

constatamos. 



 

66 
 

d. A geografia (tomada como metáfora) dos centros de mercado e distribuição varejista, 

assim, deve ser sopesada por interações espaciais que transcendem a noção tradicional de áreas de 

mercado, como analisado por Berry (1958; 1967), Berry & Horton (1970) e Berry & Kim (1993). 

e. Ao ordenamento urbano impõe-se, com estas estruturas e considerando-se as relações e 

escolhas estabelecidas entre elas pelos consumidores, empresas e mercadorias, novos desafios no que 

tange ao zoneamento, à equalização dos fluxos, à acessibilidade e à mobilidade urbanas. 

f. O recorte territorial da pesquisa engloba um conjunto significativo de cidades intermédias 

(ou médias, como procuramos denominar no Brasil) e faz-se um esforço de se estabeler relações entre 

a empiria e a teoria. 
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Centro de cidade e cidade no centro 

 

RIO FERNANDES, José Alberto. (FLUP/CEGOT, jariofernandes@gmail.com); SPOSITO, Maria 

Encarnação (UESP, mebsposito@gmail.com) 

 

               Palavras-chave: cidade, centro, política, urbanismo, cidadania. 

 

Objetivos da apresentação 

Promover a reflexão a propósito do conceito de centro de cidade e do seu papel na atualidade; 

Considerar a vantagem em intervir (no) e gerir (o) centro de cidade, a pensar na cidadania. 

 

Resumo 

O centro da cidade e os fatores capazes de o identificar e delimitar, ocuparam muito o 

esforço de trabalho de geógrafos diversos, ao longo de décadas. As abordagens neopositivistas criaram 

índices e o conceito de CBD, desde os Estados Unidos, espalhou-se pelo mundo e colocou na agenda 

de pesquisadores e planeadores/planejadores a questão do centro de cidade, elemento essencial duma 

geografia urbana que se afirmava por contraponto a visões mais culturais e historicistas. 

O centro verticalizado na forma, caro no preço e com predomínio do comércio e serviços no 

uso, levou a estudos vários sobre um espaço especial pela importância que se lhe reconheceu na sua 

capacidade de estruturação de toda uma cidade e cuja influência se alargava além dela. 

A esta abordagem somou-se a leitura do simbólico que encerra o conceito de centro e uma 

dimensão social de espaço do encontro que promove a cidadania mais que outros lugares, em 

abordagens inspiradas por correntes humanistas e radicais. 

Entretanto, cada vez mais cidades se tornavam cidades com  mais do que um centro, não só 

porque as condições de centralidade deixavam de se reunir num só lugar, como por haver lugares que 

detinham apenas parte destas condições, o que obrigou a considerar a existência de uma cidade bem 

mais difícil - e interessante - de entender do que a que era vista como sendo estruturada pela relação de 

oposição entre centro e periferia. 

Nesta cidade, vista como alargada, fragmentada e multi e policêntrica, os "velhos centros", 

perdendo o carácter de único, mantêm todavia sentidos, valores e conteúdos, objetivos e subjetivos, e 

uma capacidade de reforçar a coesão que vai além da mera leitura da turistificação e competitividade 

que alguns promovem, ainda que não escape às leituras de uma geografia relacional que alertam para a 

necessidade de ver o centro além da sua envolvente. 

Neste quadro, as políticas de centro de cidade e os programas de intervenção permanecem 

especialmente importantes, desde os que levam a ações de maior alcance, como é o caso dos que 

afetam as ligações aéreas ou os eventos globais, às pequenas ações de simples gestão de ruas e praças 
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ou reabilitação de prédios, uma vez que que o espaço - e este mais que outros - sem determinar, afeta 

as nossas vidas e pode (e deve) favorecer uma cidade melhor. 

 

Referências bibliográficas 

FERNANDES, José Alberto V. Rio e SPOSITO, Maria Encarnação Beltrão (org), (2013) A nova vida 

do velho centro nas cidades portuguesas e brasileiras, CEGOT. 

FERNANDES, José A. Rio (2013) Muitas vidas tem o centro e vários centros tem a vida duma cidade, 

in Fernandes, José Alberto V. Rio e Sposito, Maria Encarnação Beltrão (org), (2013) A nova vida do 

velho centro nas cidades portuguesas e brasileiras, CEGOT, pp. 31-43. 

SPOSITO, Mª Encarnação B. (2013) Centros e centralidades no Brasil, in Fernandes, José Alberto V. 

Rio e Sposito, Maria Encarnação Beltrão (org), (2013) A nova vida do velho centro nas cidades 

portuguesas e brasileiras, CEGOT, pp. 45-59



 

69 
 

Os espaços não construídos e a expansão urbana: reflexões entre um estudo 

de caso em Presidente Prudente e o futuro das cidades 

 

NASCIMENTO, Agnaldo da Silva (Universidade Estadual Paulista (UNESP/FCT, 

agnaldogeografia@gmail.com); FERNANDES, José Alberto Rio (Faculdade de Letras da 

Universidade do Porto / CEGOT, joseriof@letras.up.pt) 

 

Palavras-chave: “espaços não construídos”; “morfologia urbana”; “urbanização”. 

 

Objetivos da apresentação 

Problematizar o processo de urbanização, visto na sua relação com a forma urbana e nos 

efeitos produzidos nas condições de vida atuais e futuras. 

Considerar o modo como se faz a produção de fragmentos não construídos na contexto de 

processos de expansão descontínua da cidade, partindo de estudo feito em Presidente Prudente (SP). 

Identificar caminhos de ação capazes de contribuir para um futuro desejado, partindo desde o 

processo de urbanização, a forma da mancha urbana e em especial dos espaços não construídos. 

 

Resumo 

Considerando o modo como se processa a expansão física da cidade, pretende-se debater e 

contribuir para a ação desde a perspectiva da morfologia urbana relacionada especialmente com os 

espaços não construídos, considerando que estão cada vez mais presentes no espaço urbano e podem 

ser vistos como estruturantes da morfologia urbana. Parte-se da consideração de Capel (2002, p. 20) 

que a morfologia urbana é entendida como “[...] un campo que supone, por un lado conocer la 

configuración física del espacio, con sus construcciones y vacíos, con sus infraestruturas y usos del 

suelo, con sus elementos identificadores y su carga simbólica”. 

O acesso e distribuição da propriedade da terra será uma das preocupações, considerando as 

diferenças entre o quadro europeu (português) e latino-americano (brasileiro), pois a estrutura da 

propriedade é elementar para a compreensão das desigualdades socioespaciais. Nesse contexto, de 

produção das cidades apresenta-se um plano urbano fragmentado resultante de uma cidade que “cresce” 

(ou cresceu) de forma descontínua. Esta nova forma urbana possui características de expansão do 

tecido de modo intenso e descontínuo, no caso brasileiro (em que se toma Presidente Prudente por 

referência) havendo uma redefinição dos espaços urbanos com largas tramas urbanas evidenciadas por 

estruturas polinucleadas e que são vinculadas em amplos sistemas de transporte e comunicação 

(SPOSITO, 2001). Entende-se que os espaços não construídos são formas impressas na paisagem com 

forma urbana, conteúdo e processos que resultam de relações sociais e processos da produção do 

espaço urbano diversos e portanto, relacionados ao uso do solo. No sentido de compreendê-los parte-
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se de trabalho feito sobre o não construído como contributo para compreender as formas, as ações, a 

dinâmica urbana e o modo como ocorreu o processo de urbanização, fundado em trabalho de 

mapeamento feito com grande detalhe. 

Considerando este caso e as lições de vários autores e estudo de caso, pretende-se por fim 

dar conta da diversidade de caminhos de ação capazes de contribuir para um futuro desejado 

relativamente à forma da mancha urbana e em especial aos espaços não construídos. 
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O passado de alguns futuros já desejados na forma urbana 

 

CARDOSO, Vasco (CEGOT, vcardoso@fba.up.pt) 

 

Palavras-chave: Morfologia urbana; Urbanismo; Cartografia histórica; Plano; Planeamento 

 

Objetivos da apresentação 

Expor metodologia de investigação em Morfologia Urbana e Urbanismo; Contribuir para a reflexão 

sobre a pertinência do estudo diacrónico de futuros desejados. 

 

Resumo 

Desafiado pelo tema deste colóquio, pretende-se fazer um novo exercício de reflexão sobre 

os, e a partir dos, resultados de investigação numa tese de doutoramento defendida em 2015. O 

trabalho de investigação referido analisou a produção da forma urbana no Porto, buscando a 

morfogénese dos espaços que, de facto, mais atenção receberam das políticas públicas. Essas ganham 

relevo pela coincidência do período escolhido com os alvores das leis sobre planos de urbanização em 

Portugal, e com o período de início do governo de Salazar, o que conferiu a esse tempo a característica 

de alguma linearidade ao processo de decisão política. Inclusive, nos primeiros anos da ditadura, esta 

arvorou-se pela senda da definição de uma norma morfológica identitária, à semelhança daquilo de 

que os fascistas e os nazis mais próximo ficaram. 

Ora, estudando os documentos desenhados e escritos produzidos pelo principal produtor da 

forma urbana atendido, a Câmara Municipal do Porto, foi possível seguir o nascimento das opções 

urbanísticas expressas naqueles meios e seguir a sua maturação. Importa destacar para esta exposição 

o facto de se valorar a forma logo desde a sua primeira expressão gráfica oficial, antes de ser tangível. 

Esse percurso do sonho à realidade é, também ele, já, de modelação da forma, pelo que de confrontos 

o sonho foi tendo com a circunstância. E, no Porto daquela época e no contexto atrás sumariado, 

muitos exemplos se podem retirar para a exposição que se pretende fazer. São esses exemplos, sempre 

que uma forma era aprovada pela edilidade, documentos que registam parcelas de futuros desejados. 

O estudo do desejado no passado poderá aclarar, entre outros aspetos, o conhecimento das 

referências presentes no pensamento de quem deseja, do percurso dos desejos formulados face à 

dinâmica da circunstância e do modo como se formularam esses desejos. Além desses aspetos, o 

estudo do desejado está diretamente implicado na avaliação, nomeadamente pela aprendizagem 

retirada do confronto entre o que foi sendo desejado e o que foi realmente conseguido. 

Pretende-se apresentar a metodologia utilizada na investigação de doutoramento, através de 

exemplos de aplicação localizados, e contribuir para a reflexão da sua possível aplicabilidade no 

estudo do passado dos futuros desejados. Sendo, desse passado, importante destacar a influência dos 
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contextos de cada tempo na formulação dos então futuros desejados. A construção de novos futuros 

desejados, neste caso para as políticas públicas sobre urbanismo, deverá ser premiável à contribuição 

trazida por uma visão retrospetiva, e bem contextualizada, daquilo que já foi desejado. 
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A acupuntura urbana como estratégia de revitalização de vazios urbanos. O 

programa BIP/ZIP, Lisboa. 

 

CRESPO, José (Professor Auxiliar, GEU, CIAUD, Faculdade de Arquitetura, Universidade de Lisboa, 

jcrespo@fa.ulisboa.pt) 

 

Palavras-chave: “Acupuntura urbana”, “vazios urbanos”, “participação”, “Lisboa”, 

“BIP/ IP” 

 

Objetivos da apresentação 

Pretende-se discutir os vazios urbanos como hipótese de requalificação e revitalização 

urbana e as formas como este tipo de espaços apareceram na cidade e se desenvolveram e procura-se 

perceber os seus contextos no quadro da cidade de Lisboa e na implementação do programa BIP/ZIP. 

 

Resumo 

Na segunda metade do século XX assistiu-se ao crescimento de várias metrópoles europeias. 

Esta expansão desenvolveu novas zonas periféricas em torno dum núcleo central, ou criou “novas” 

cidades a partir da expansão de pequenos aglomerados. Assistiu-se a uma fragmentação das funções 

na cidade, em que o centro perdeu a função de habitação e passou a ser constituído por escritórios, 

serviços, funções de lazer ou sedes de empresas, enquanto as indústrias se deslocaram para pólos 

periféricos, em torno de nós das principais vias de transporte. Uma das primeiras definições e 

reflexões sobre este tipo de espaços, os vazios urbanos, foi apresentada por Solà-Morales (1995). Os 

vazios urbanos são caracterizados por uma falta de integração eficaz na cidade, são espaços 

esquecidos e que permanecem fora da dinâmica urbana, convertendo-se em áreas desabitadas, 

inseguras, improdutivas, desintegradas no sistema urbano. Para Solà-Morales estes espaços mostram o 

seu potencial como espaços de liberdade numa cidade standardizada, regularizada, capitalista, 

oferecendo uma apropriação espontânea e criativa e usos informais que de outra maneira dificilmente 

encontrariam o seu lugar na cidade. Neste contexto, uma das estratégias de intervenção enquadra-se na 

perspetiva da acupuntura urbana, definida por Manuel de Solà-Morales (2008), Jaime Lerner (2007, 

2008) ou Marco Casagrande (2006, 2009, 2014). Pode a teoria da acupuntura urbana, através de 

intervenções de pequena escala, ser aplicada para potenciar a revitalização de áreas urbanas, os vazios 

urbanos? Uma das questões a analisar centra-se na complementaridade que estas intervenções podem 

ter relativamente às estratégias top-down da escala da cidade. Na sua conceção, a acupuntura urbana, 

salienta-se a componente da rapidez do processo, o envolvimento de vários atores locais, a promoção 

da educação dos envolvidos, as intervenções de pequena escala, a aproximação holística e o desafio de 

criar lugares, numa estratégia de intervenção a adoptar. 
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Lisboa é a capital de uma área metropolitana que cresce cada vez mais, enquanto a cidade 

perde cada vez mais população. É uma cidade com espaços expectantes, para requalificar, regenerar e 

reabitar. São exemplos: os entre espaços que se encontram no tecido urbano consolidado, com história, 

passado e memória; os espaços degradados, abandonados e desqualificados, alastrando-se a sua 

degradação ao tecido urbano; os espaços que podem servir de encontro e união da cidade e dos seus 

habitantes, como espaço social. Neste âmbito, em Lisboa, no ano de 2010, foi implementado o 

programa BIP/ZIP (Bairros de Intervenção Prioritária / Zonas de Intervenção Prioritária), pela Câmara 

Municipal de Lisboa. Este programa faz parte do Programa Local de Habitação e visa dinamizar 

parcerias e pequenas intervenções locais e é uma iniciativa por parte das autoridades para criar 

oportunidades de intervenção com a participação dos habitantes. As razões que subjazem à sua criação 

radicam na existência de bairros esquecidos pelos poderes públicos, com condições de vida precárias, 

apresentando várias vulnerabilidades espaciais e urbanísticas. Tem como objetivo a melhoria das áreas 

abrangidas através do apoio a projetos dos locais que contribuam para a qualidade de vida dos 

residentes e do município. 

Neste artigo discute-se o problema dos vazios urbanos como hipótese de requalificação e 

revitalização urbana. Discorre-se sobre as formas como este tipo de espaços apareceram na cidade e se 

desenvolveram e procura-se perceber os seus contextos no quadro da cidade de Lisboa e no contexto 

de implementação do programa BIP/ZIP. Analisa-se a estratégia de acupuntura urbana, como 

contributo para a reforma da malha urbana em que ocorre. Com base na análise documental dos vários 

anos do programa e dos vários projetos, pretende-se fazer uma diacronia tendo em conta as alterações 

que o programa foi tomando ao longo do tempo, os projetos apresentados, os atores envolvidos, a 

participação e a inovação, alguns obstáculos e potencialidades deste programa. 
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